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A insitu'ção consagrada no projecto que ternos a honra de
submetter-vos, representa a mais adeantada phase das ideas
contemporaneas quanto á propriedade territorial, o mais buo-
fazejo do todos os regimens para o seu desenvolvimento e fru-
etifeação nas sociedades hodiernos. Consiste o seu fita em esta-
balocer um systema ellleaz de publicidade immobiliaria, o com-
mercializar a circulação dos Muitos relativos ao dominio sobre a
terra.

O ideal dos economistas e jurisconsultos Seria, no dizer do um
publicista italiano, a constituir registros publicos, onde fosso
facil e expedita a demonstração da propriedade territorial bem
corno a investigação dos direitos reaes incidentes 'a propriedade
imMovel, o reunir em um só os varios institutos de publicidade
existentes entro nas, a saber: cadastro, registro, hypotheca e
transcripções. Só por esse meio se lograria constituir uma aspe-
cio do estado civil da propriedade immobiliaria, corresponionte ao
e •dado civil das pessoas, e um bom systema do .mobilização da
propriedade estava', sem o qual baldado será eSperar orga-
nização perfeita do credito territorial. »

A esta aspiração não respondem 03 illátitULOS do publicidade
vigentes na Europa. Estava reservado á mais- nova das civili-
sações coloniaes, á australiana, trazer ao mundo a salução deste
problema, embaraçada, no velho continente, pelo contraste
entre as proJecupações formal isticas dos jurisconsultos no to-
canto á concepção da propriedade inunnvel o a funceão econo-
mea, que essa aspei° do propriedade, emulando com a riqueza
mobiliaria, tem que desempenhar em nossos tempos ; funcção
nova, que a transforma, que a multiplica, que a democratiza,
abrindo-lhe vastos horizontes, alargando-lho a esphera dos bana-
nas, pondo-a em contacto directo e contiatio etarn a evolugo
accelerada o incessante das sociedades modernas.

Desde mie o ailoantamento da industria, fecundada pela colla-
boraçio maravilhosa do capital, abriu ao trabalho do homem
essa fonte inexhaurivel de opulencia, a ritsueza, mobiliaria, todo

. um mundo novo, por assim dizer ; desde que, graças a esse
•ostupendo effeito da expansão exterior da personalidade humana,
sob o estimulo do sentimento da liberdade individual e das exi,
gamelas crescentes da lacta pela vida, a propriedade mobi-
liaria, triumphando contra o styg,ma de subalternidade e vili-
pendio, cana que a antiguidade a assignalara (arobitiron vilis pos-
ss..isi, vaio rivalizar com a propriedade immovel, ameaçando
ar. ebatar-lhe o primado immemorial, a Tabarana ameaçada toro
que aloquar-s3 á situação nova das coisas, a grar-se para a
conearrencia com 03 processos superiores da sua competidora,
raformar o sou regímen, corrigindo os Vicies que, entretidos,
ao bariam por converter-lhe em inferiori lado a tradicional
supremacia. Já do tempos bom remotos principiara esSa evo-
lução; porquanto a historia da propriedade romana, como de-

o

monstrou Sumer Maine, não é, na essencia, mais que a da assi-
milação gradual das coisas mancipi às coisas nee mancipi,
isto é, em substancia, a historia da mobilização progressiva
dos bens territoriaos, da sua a)proximação á propriedade mo-
biliaria individual. Todavia, a disparidade entro as condições
das duas espojes da propriedade ora radical ; a propriedade
movei, na moderna accepção deste qualificativo, não existia senão
em estado rudimentar, e a propriedado immovel, absorvida no seu
papel politico, como fundamento do tolo o poder, era contra-
nada o paralyzada na sua funcção economica, que outras con-
diçiies sociaes deviam revelar, e expandir. Pela instituição da
hypotheca adquiriu alta o primeiro caracter do instrumento de
credito. Mas esse grande progresso- na evolução oconomica
propriedade territorial, transmittido pelo direito romano a
todas as logislaçõ'es modernas, necessitava, para se conservar
nos seus elementos jurídicos essenciaes, do transformações, que
sé recebeu na segunda metade do secai° dezenove, quando,
graças á acção dos economistas, se inaugurou nas leis francezas
o belgas a especialização, a publicidade o a, transcriKt?0.

Si, porém, nos santos passados encontramos alguns vest i gios da
publicidade nas transacçÕes imtnobiliarias, tia qual a transcripção
O o primeiro systorna organico, tal não acontece com o pri nciPio eco-
marte° da circulação do solo, innovação peculiarmente moderna,
cujos primeiros passos se nos deparam nas lo:s da, revolução fran-
coza, onde pela primeira vez se tentou fazer ti hypotlieca,
um poderoso instrumento dg credito, mediante a croação
cedida hypothecaria circulante. São notorias as applicações d ,ssa
ida. , melhorada o transformada etn nossos dias. Mas a despeito
do todas essas reformas, longe continuamos a estrr durando
desideratum : a publicidade perfeita o a mobilização completa
da propriedade territorial. Nenhuma das instituiçaes adoptadas
preencho essa lacuna ; porque nenhuma satisfaz • á candieão
fundamental do problema : nenhuma estabelece a certeza da pro.

priedade. Em consequencia, escreve uma autoridade contempo-
ranea, 4 vão será esperar, na Fraii,:a, na Belgica, na Balia, o
inpromento . do credito territorial, desde que ai credor não à
manifesta a segurança do emprego do dinheiro, n flt possivol a
presteza e facilidade da exacção. »

A propria organização cadastral, estabelecida excluSivamento
com intuitos liscaes, não cria a prova certa, tio dominio.(Tão
pouco resulta essa prova dos actos do acquisiçãn; porque o alio-
nauta do isumovel pólo não ser o seu verdadeiro proprietario!
e, em tal casa, a escriptura de alienação dão valo contra os
direitos deste. Tambem não aproveita, para esse tlin, a trans-
cripção ; porque esta, sendo apenas uma garantia contra terceiros,
não legitima o falso . dominio, nem traslada o verdadeiro, não
Opera a transferencia da propriedade, 112111 sana as nulliciadeS
extrinsecas, ou intrinseeas, da sua alienação.

O codigo civil austriaco e as legislaçÕes gei manietas adoptaram
um mechanismo, notavelmente sabio, que assegura á propriedade
immobiliaria um regamen cabal de publicidade, mas que, con-
stituindo verdadeiro modelo a este respeito, não satisfaz em toda a
plenitude As necessidades economicas dessa aspecto de propriedade
no tocan te á facilidade de sua circulação. A Prussia buscou accudir
a. essa difficiencia, engenhando um novo titulo hypoth gcario, o
grundschuld. Mediante essa combinação., estatuida na lei de 5 de
maio de 1872, o proprietario do immovel pôde consçituir em seu

•
•
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proveltó, ou, a beneficie de terceiro, nina .b¡peiheca PraCélemáfal
por elle Murilo, ou por Outrem, em Muitas cedulas, todas com
igual direito, sem preferencia, ao reembolso, e trinsmissiveis 	 -
por endosso.	 ••	 •	 .	 •

Mas a forraula dii solução procurada nessas varias tentativas
parece estar definitivamente no systema, que o mundo todo co-
nhece hoje sob o noáe dele/ Torrem. Vor ene systimint se .eiken-
dona á, propriedade territorial as vantagens preciosas da riqueza
mobiliaria ; pois, atilem de fundar essa instituição uma publici-
dade perfeltit • ãos inim• titcilita a circulação da propriedade
estaval por . motos simples, expeditos e baratos, dando ao acto
de acquisido .dos immoveis o caracter de um verdadeiro titulo
de credito, • tranaferivel por endosse ), e accrescentando a todas

' essas',virtudes a de não forçar as vontades indivkluaes, e
generalizar-3e 'apenas pela. evidencia persuasiva dast suas vau.
tagens, 'gra. luairriente, facultativamente, cipontaneamente.

E' o 'Mais notivol exemplo de legislação experimental, que se
• :	 •conhece ; e a sua rapida carreira, a siai/maçã° que tem exercldo

entre as nasiões mais progressistas, a sua invasão crescente nos
Cesttun4 o • nas 'leis doi Payós mais' liberaei, sem o minar au-
xllio da autoridade Social, constitue a mais eloquente
deManstração da atra Sul) arieridade Singular, da vitalidade que

' salina cisa institnição e dos saiu destinos cesmopnlitas. .
Este anettiodo de' subordinar a implantação das reformai á lei

gradativa da eiperiencia, quasi das— conhecido na Europa, é, pelo
contrario, divulgadissitno na Australla, nos EsádoamUnidos, no.	 .	 .	 .
Canadá ., noa :povos, em sumiu, do novo e do noVissimo conti-
nente. 4 As. leis, wgundo os . systemas , dominantes da politica
empiriax, não se elaboram nem se aperfeiçoam por experiencias

• gradativas improa4aani-Se; para bom dizer, tornando-se, de um
dia para citarei, obrigatorlas a milhões. do cidadãos e em todas as
regiOes da Estado, sem se leVar, em conta a differença das con-
diçõ a hiato. A 'essas atras ¡ides, pelo contrario, repugna a
ide); do 'fazer uma lei, qtia nita seja raalmente a. expressão da
vontade -cominam. Por isso as melhores leis, no sentir delias, são

• as que; por espontanea imitação e *convicção geral da sua utilidade,
se ... propaga pouco a panca de um a outro Estado, como o

•• regimen Tórax ns..» (E. Corri: Li legge salta proprietà (ondiaria
Tunisia c ii sistema di Tcrrens.)
Aventais), em 1850, na Australla meridional, ao inaugurar -Se

alii otovorn:, parlamentar, Pelo deputado Robert. Torrens, um
dos bomfoitores da civilização Contemporanea, convertido em lei
Por ricto de 21 de janeiro de 1858, e pasto em execuçio aos 2 de
jitihndesse anno, esse regimen, por via de experienclai gra-
duaes e essentanas imitada, penetroa na colonia de Queens-

''• land em lf01, na Victoria e 'em Nova Ganes no anuo imme-
' diato, ..e dal,' a doze (1874) na Australla occidental. Depois, da

Austraiia se communicou, em 1803, á Tasrnania, em 1870 á Nova
• Zelas fiz e á Columbia ingleza. Abraçaram-n'o, mais tarde,
as ilhaade Fkaii (1877), o estado de iowa, na federada ameri-
cana, o, por ultimo, no Canada, a província de Ontarlot onde a

.." lçaislatura o acolheu em 1895; . Mandando-o %aplicar á .Cidade 'de
Torvar° e ao rondado de York. Ao justificar essa medida, na
antiga dem !meia britanica, declarou o p.imeiro ministro que
o pansamonto dtgabinete era tornar a transferencia ità terra tão
simples como a do papel bancario e o titulo do possuidor 'ido

•firme, tão 'Isentride .riscôs e tropeços, guará() o do accionista de
um estabelecimento da creditois neçOis de que é senhor.

• Outras prov'inclas c inadaenaes o outros estados da União anglo-
saxonta promovem' à sua adopção, do quatambem á° cogita para a
/adia, em lidam, em Penang, em Strait Séttoments. A regencia

• 'de Tunis, graças à iniciativa do governador Canibon,inispiradaáa
• propaganda activa do iv'es Griyát, po •dlhá, na lei do 12.'clejüliro

.de 1855, a inatituição austmliana, do que já se aContAha,tanibein a
• appliceção á Arg:liti. 	 Wonza : La propridtd"coMoli(Ide,..18á8.)
• E Leroy Beaullen, que percorria n Tunisin, ríliando "SaperparaVa

tt mrin	 1..:ano,	 ?, coai a introillicção do systerna Torrins
oaraniriajba da propri.yla:le territorial -Mil se

O	 •

avantajava consideiVelniebte à da França. aA propriedade terri-
torial w, disse elle, tter6. .dest'arte encontrado em Tania a sua
formula real, Muito mais nitida, precisasse completa do que na
propria França. Convertido que seja em lei este regimen, não
temos duvida nenhuma de que, com a abundando, de boas terras
nesta nossa nova colonia, os .capitalistas franeezes aftlairão a elle,
animada e inethodicamentez í 	 •

A Inglaterra caminha, bem que lentamente, para a mania
reforma desde 1863. Na Irlanda, 'esse anno.viu organizar-se uma
associação consagrada especialmente i$ realização deste desi-
deratum, a bem do qual o proprio Robert Terrena formulou pro-•
jacte, levado por uma commissão de altos personagens 4 presença
do vice-rei. NI Ora-Bretanha, ha trinta asnos que sumidades
jadiciarirts das mais altaí, entra ás gulas nÃO MIMOS de cinco

chancelleres, lord Westburg, lerd Cranworth, lord Hatherloy;
lord Selborne, Mal Cairo, 'empenham esforços por uma
adaptação do systema australiano *à metropole, onde trabalha
neste sentido a Society for promoting the amendment o f the late;
e varias disposições do acto Torrena tem sido incorporadas ái leis
agrarias e territoriaes do Reino tinido, em 1875, / 1 e 1882.
Alli, entretanto, por falta de amplidão e simplicidade nas me-
didai adoptadas,tão exignos são o3 resultados, quão plenatemaido
o bem *sino onde quer que se perrnitte á lei Torrens estabelecer o

• livre cominarei° da terra no mesmo grau em que se opera O es-
calábo livra dos titules industriam.» E ante a liçlo dana arpe-.
riencia, sempre faVoravel quando completa,econo.mistase adminis-
tradores de primeira nota hão hesitam cria advogar a introducção
deste principio de transformação e reVisescincia no velho orga-
nismo da propriedade europaa. a Arrojada é a idéias, diz nin econo-
Miste. italiano ; «carece de suffragar-se com outras experIencias e
estudo mais reflexivo ; mas . a nós tambem não pareceria frieza-
quivel applicar à Europa este systema, que alto diverge muito
do regimen em vigor nos palies allemães., •	 • '•

Entregue ao sou proprio valor, sem auxilio -  imposição rd/l-
etal que o ampare, o systema Torrem tende a universalisar-se,
onde querquo o legislador o .offereee ao bom Sas° do interesse
Individual. Esse systema, diz o autor da Politica experimental,
(substitue o registro dos contractos pelo dos titules de . propri-
edadar Estes adquirem uma espade de * individualidade ' propria.
Na repartição do registro ao lhes abro conta corrente: os
emprestimos, os arrendamentos e quaesauer outros onus inscre-
vem-se no talão, assim •como no certificado, correspondendo
essas duas inscripdas uma á Mitra. Basta . um relance do
olhos, para conhecer a situação de qualquer próriedade, como
basta um simples olhar por um balanço, para ao averiguar a
situação de um banqueiro.. Da assem:ia da democracia ó substi-
tuir a coacção pelo contracto, e fazer rocahir o contrasto antes
sobre as cousas do que sobre os homens., ASSIM este regimen,
ao mesmo passo que tendo à realçar o caracter moral da pro-
priedade, espiritualizando-a, por assim dizer, nessa combinado
que mobiliz1 os immovels, dando-lhes circulação anaioga á da
renda nominativa, tende simultaneamente a elevar, a liberdade
individual, no proprietario, pela selecaão livre, que lhe deixa, do
systema a que ha de acolher os seus bens. Todavia, áinda não
foi lançado á terra, em parle nenhuma, a semente livra da lei
Torrons, que dentro em . pouco não cobrisse a maior parte do selo.

Desse facto nos trazem provas exuberantes os:fraguei/tos effe-
'Atuados na Inglaterra. 4 0 registro dos titules é guasi uni‘ersal

• d

•

 izia, em 1870, ante uma comiaissão .da camara dos ceminnisi, iir
• A

• 

rtltur Biyth, agente encarregado da:execução da lei Torreias na
A

•

 ustrália meridional ; .4 por uma Iransaogo sobre erieriptirras,
encontrareis mil celebradas sob o Real Pripertg. "euiiosi.-
dado rara achar alguern, que não prece- ia assim.. A Má hull-
viduo, rine pratendesse tomar-me dinheira 'por empreitirno, as
tatalias primeiras palavras seriará :e Sab • a lei Torions, mio?
E depois : 4 Não Careceis de wivogado, creio ou?» Prova. vel-
ment i a resposta seria: 4 Não» Em ceniequencla, dir-llie.hia eu:

s Viris contrais° • ao registro.- haveis do ter comvolco o rojo
.	 • .

e
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certificado.» Encheria °titã.° um esdipto de hypotheca na estação
do registro, onde ha vias Impressas desses actos, e, satisfoitas alli
as formalidades, entregando-a ao ofilcial, parguntar-lho-hia :

Estará prompta amanhã 1 Noutros casosa operação 6 ainda mais
simples. Nas domais celonlas a lei Torrons 6 tão popular, quanto
na nossa. Nas folhas do Sydney, 03 annuncios do vendado torras
montam constantemonte pela menção d t sua mstricula sob osso
rogimen

Cerca do 15 0/,, das terras alienadas pela Coral antes da lei
Torrens, (slopunha, ons . 1880, respondendo à circular de lord
Kimborley, o officio' do rog;stro geral do Queonsland) ostão
hoje submottidos a acção dessa lei. 4A quautidado aramada assim,
daquella data em diante, sobe a 3.820.034 goiras, que, addi-
cionadas ás inscriptas a sollicitação dos interessados, porfazem
081/. de todas as terras alienadas.» O (Oficial do registro geral
na Victoria attestava achar-se já inscripta sob a lei Torrens cerca
de uma oitava parto do tolasas terras existentes na colonia,regis-
trando-se titules de todos os genoros, desde os mais simples até os
mais complicados, e de todos os valores, deado 5 até mais de
100.000 libras. Rarás são as questõss concernentes á tr.insfe-
ronca do propriedade territorial, em que esta repartição no haja
de intervir », dizia o officio' do registro da lei Torrons em Nova
Zolandia. O de Neva (latias hbridioall declarava : c Tão bem
assegurada se acha a popularidade deste regimen, a ttl ponto
se acostumou o publico a lidar com os nossos certificados,
tamanha 6 a sus confiança no valor infallival deites, qu) em
geral nlo se admitiu transacção sobre proprieda le, cujo titulo
não esteja registrado sob o systema Torrens. O funccionario
incinnbido desse serviço na irassnania respondia : «Dentro em
bravo 03 contractos sobre a propriedade real, correrão, em sua
maioria, por esta repartição, que já se pode considerar, hoje
em dize como o cartorio ' geral dos actos de transmissão da
propriedade immovol na colonia. » (ROBERT mattaNs: Trans(er of
Land by Registration, pags. 20, 27, 54 e 57.)

A lei Torrons, depunha em 1872, o Recordar of Tidos na
Tasnuinia, 46 já uma instituição consolidada, cujos vantagens
ospeciaes e relevantes são absolutamente reconhecidas pela com-
munidado.» (Return on Registration of Tida in the Australasian

Colonieu, p. 138). 4 Não ha questão», afirmava, em 1881, M.
II. Gawler, solicitor junto aos commiasarioa da lei Torrens na
Australia meridional, 4 quanto ao portei to b tm ox i to deste systoma.
negocia-se com a torra, graças a ello, com a mesma facilithulo
segurança que com os papeis. do c:odito na praça.) (Mulher Re-
turn ou Registration o( Tule in eis Australasian Colonies, p. 5.)

Deixada, po:s, à merca da espontaneidade dos interesses, a lei
Torrons propaga-se victoriosamente por toda a parto onde a não
mutilam, onde a não aleijam, onde lhe não enxertam elementos
adventiclos, onde o legislador respeita a plenitude do seu ystema,
e o autoriza sem reservas mesquinhas. Submettido a esse severo
critorio, como logislação experimental, sabia triumphanto da
prova.

A troe principies cardeaes pódo reduzir-se toda a economia da
lei Torrens 14 Instituição do um procosso expurgativo, desti-
nado a. Precisar a propriedade, a dolimital-a, o fixar do medo
irrevogavol, para com todos, os direitos do pmprietario, authon-
ticando-os om um titulo publico; 23 Creação de uns systetua do
publicidade hypothecaria, adequado a patentear oxactamento a
condição juridica do solo, com OS direitos roaes e gravamos, que
o onorarom ; 34 Mobilização da propriedade territorial mediant3
um coujuucto de alvitres, convergentes a assegurar a transmis-
são prompta dos immovels, a constituição taci' das hypothecas o

CO410 delias por via do oulosso. ( ALFRED DA1N : Le syS•

téme Torrem, pag. 11.)	 •

05via é a oxcellencia deste systema em tolas as suas op-
plicaçõ at: quanto á matricula dos immovols, à transferencia donos o
o á coustituicao dos direitos reacs.

Tom por caracteristico essencial esse rogimen o ser racultatiro.
Péde o proprietario da tetra elegol-o, ou dcixar-zo ficar sob a le-

o

gislação commum. O individuo, porém, que deliberar adoptal-o,
começará por fazer traçar a planta do sua propriedade, que, junta
a um minoria' declarativo do estado do sou dominio,ospecificando
os direitos o onus correspondentes, apresentar-sodta, em petição,
ao 01113111 do registro, a quem incumbe submettel-a a dospacl.o.
Para proceder a essa dehigoncia, não necessita o pmprietario
do conselheiro profissional. A repartição do 'registro propor-
ciona-lhe formulas impressas, do que basta encher os claros; eli-
minando-se assim o concurso dispendioso do advogados e notarios,
dos quites, na Australia, em geral se prescinde nossas transacçõos.
Reconhecida a procoloncia dos titula, ondo se estriba a prateação
do requerente, abre-se o processo do expurgação, destinado a
franquear aos prejudicados os meios do opporem-se ti inscripção,
quando o peticionado al togar falsos direitos á propriedade a i heia,
A oPposição tem o sUo curso regular, breve, simples, mas seguro,
rodeado do teias as garantias. Si prevalece, deixa do effactuar-se
a inseripção requerida. Si não, procede-se a cila, por unta com-
binação tão singela, quão habil o ofiloaz. Para a levar a effoito,
o officio' do registro reilige dois certificados perfeitamente
dlenticos num livro de talão. • Em cada um donos descrevo o
Lm:novel, referindo-se ao • niappa, o consignando todos os on-
ca'rgos, que vincularem a propriedade. Dessa duplicata uma via
conserva-se na repartição, constituindo a Nutris, o grande
livro da propriedade territorial. O 'outro exemplai' entrega-se
ao proprietario, a quem servira. de titulo.-

Este documento gosa, no sistema Torrens, de um valor su-

premo contra todas as impugnações ulteriores. Uma vez asse-
gurada mim, a propriedade Urna-se absoluta e indisputavel.
O Estado alfiança a certasa juridica do Certificado, provendo,
meliante Indemnização pecuniaria, ás reclamações, que de futuro
se possam levantar fundadamente contra a legitimidade dos di-
reitos do possuidor do titulo conferido pelo registro Torrens. O
pr,prietario de um titulo inscripto 'observa o professor Oide,
4 não tom que se inquietar com o possais). Os adquirentes, como
os oradores hypothecarios, acham-se igualmente garantidos. A
segurança é completa, asiiot para o proprlotario, como para
terceiros. a (Bulletin de la Socidtd de Législation Compares%
1885-80, vol. XV.)

A indestructibilidade do titulo constituo, manifestamente, um
dos caracteres inestimavels do rogimen australitaso. Na incer-
teza sobro o direito de propriedade territorial está uniii das in-
finoncias que profundamonto a depreciam o uni dos embaraços
que organicamonto se oppõ :na à sua mobilização. A segurança
estribada num titulo de domado irrovogavel habilita o proprio-
tario a não recuar ante os adores sacridelos para a exploração
da terra, o attrao para olla As olá!~ do capital, livro por em
moio dos riscos que ordinariamente o detém ante a porspoctiva
do litigios etubaraçosos e arruinadoras, como os que llagellam
propriedade Imrnovel. Nos termos da legislação oommtun, a
firmou da propriedade pendo indefinidamente sias questões ar-
madas pela malovoloncia, pelo•dospeito, pela cobio, carecendo
sempre do um processo dispondloso, para se dofonslor, tod ae vez
que a oppugna. No rogimen Torrens desapparece rwiicalmento
a possibilidade eventual da Contestação, atlirmando-so de unia
voz para sempre o direito per uma declarato especifica e irro-.
tractztvel da autoridade do Estado.

Serve-se assim a um grande principio ecotiomice, Od42.3V11/

R. Torrens, por uma combinação, que traz o iucontivo da se. gu- .
rani ao emprego do capital utilizado em beneilciar a terra ; o o
resultado pratico desta vantagem tom sido additar-se coplosamonto
a riqueza prol, restituindo-se o valor intritineo a terna pri-
vadas dono por vicioso incertezas tochu!eaa cuiquauto à prado-
dencia dos titulos do propriedade. I, (7'ran5Po ofLar4, pug. 23.)

Como, porém, a apreciação humana, por inaPncial, e Intel-
ligento que seja; não pôde excluir de t;x10 a possibilidade do erro,
importava predispor 03 recursos nocessarios na itypothese da
privação illogitima da propriedade inlingida ao senhor da terra
cm bencticio do outrem. • Para ossos casos se troeou a volvi:id-

o,
•,

..•
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cação oai compensação cuntaria; o estabeleceu-so . o _fendo de
garantia . estipulado no projoato. Era romuneraçãodessa respon-
.sabilidade, que assumo; cobra o Estado, como taxa de seguros a•
Contribuição, extremamente benigna, de doas por mil sobre "O

• valor da propriedade matriculada.	 ,. • • - •
Nem se supponha que ema responsabilidade aventuro o Ths-

soiro a riscos superiores ao valor do seguro arrectidado. A ex-
• poriencia mostra o contrario. Em 152.000 titulos oonferidos no

-espaço de muitos annos pelo registro nas colonias; nAase conhece
•quasi caso de erro. ' (roarts.xs Trantree Of Lana,. pag. 20.)
Da 1872 a 1 :*: 1 a estatistica registrada •por Fortescue (Regis-
tration ol Titia to Land, 1880, pags. 74 e 75) é a seguinte:

• -ttusnastia Meridional. — Ern 22 annos datei Torrens, apparece
UaIIItáenanisaç5.0 paga, ds 80 £. (Fundo : 40.00).)

•Ctueensltmd.— Em 18 annos e meio, uma indemnização do
• -500 (Fundo do garantia : 	 11.000.)
• Tasmaxia.— Nenhuma indemnização, em mais de 18 rumos.

(Fundo : 3.000.)
Victoria.— Em 18 annos do registro, c 924 dosornbolçadas polo

• Estado ora indemnização. (Fundo: E 61.003.)
• Neva Gallcs Meridional.— Quisi 18 annos. Nenhuma indem-
• 'liando. (Fundo : -£ 38.000.) Itegistraram-se titules cuja origem

remonta a 1795.
Quasi 10 annos. Nenhuma indemnização.

(Fundo : 26.500.)
Australia .Occidental .— Cinco anuos. Indemnização, nenhuma.

• Total : Troa indemnitaçõos pagas, no valor de -t 2.501, em
• riarfurrio de garantia de .c 180.000.

Niko ó monos simples o jogo do systsma na transferencia de
propriedade do quo no registro primitivo do seu titulo. O pro-
prietario regularmento inseripto, que estiver disposto a vender

• is Sua terra, ericontrarà,.se quizor, no officio do registro, formulas
Impressas do contracto, 'que lho . pouparão o concurso dispendioso

•de notarlos e juristas, economizando-lhe tempo e despezas,
aceordo com a divisa de Torraus, que costumava caracterizar a
singeleza e celeridade do • Seu mochanismo, dizendo : '4 De ora
aná nte bastard saber a regra de Ires, para administrar cada uni eat
25, ..,svie os seus negocios. Apparelhado o exemplar impresso:do

erroto de transmissão, e instruido com o titulo, o official . do
re;!i .Are annullal-o-ha no todo ou cm pirte, conforme for Par-
tia! , oo tanl a alienação, redigindo novo titulo em • nome

• ti" adqUironte. Quanto o adquirente de um terreno -quizer
veada; ". diz Sir. R.. Torrens, 4 o registrador geral nullificará
u Ltuto originario, o entregará ao comprador outro, dire-
ctainairte emanado da auctoridade da corda. Assim se suppri-
mtrão tolas as difficuldades até hoje inovitavois no investigar
o titulo primitivo por entre a serie numerosa de adquirentes, que
chronologicamente se succeilem ; o, em voz de folhear montanhas
de papel,- teremos de examinar apenas um documento simples,

.mas nem por imo menos valido e indiscutivel, pois absalutaniente
na° difFt3;3 do deulo de concessag iaicial. »

:Sorodigiosa facilidade e a segurança incomparavel deste me-
'olkAfistno assentam, pois, na unicickulo do titulo. Esse methodo »,•
.ol.wwva . .1 seu illuEtre autor, ( evita as accumulacões de instru-
mento:: do dominio, representando cada propriedade, ou fracção
delta, em um só (Regimento, no qual o proprietario matriculado
possuirá, para as transacções em qua entrar, o quadro completo
da sti urraão juridica do immovel.a (Transfor of Land, p. 24.)

Dest'arte uma das mais evidentes, vantagens do systema Tor-
rena vem a ser que, (assim nas tkanlas, como nas operaç3es de cre-
dito, o multiplo exame das origens da propriedade é feito
subst rncialMento polo Estado, mediante uma verificação official,
mui simples e expedita ; pois, invalidando-se os. titules ante-
rimos dg acquisicao e transferoncia, reduz-se a indagação apenas
ao titulo conferido ao ultimo possuidor.» (Erronn	 OU In-
stitsvi de latiblicild immobitiare e il sistema Torr. ens.)

("1- ..snear(ges e arrendamentos da propriedade instituem-se,
transferem-se, renovam-%e, ou extinguem-se mediante simple3

O.
•

averbaçõos no titulo e inscripção della no registro. Nas hypo-.	 .
¡bocas o proprletario hypothecanto retam o Seu titulo com a
nota certificativa do (anus estabelecido. Torna-se deste modo
imposaivel a minina fraude ; parque o .documento da pro-
priedade é, ao mesmo tempo, o quadro dos oomprommissos que a
gravam. e Nenhuma parte deste. system>, diz Robert Tornos
4 tom actuado mais beneficamante, em relação aos' interesses

•goraes. E' caso cOmesinho ver consummar-sè nnia hypotheca
espaço de uma hora, mediante a despeza de dez a vinte shillings.,
(Transfer oÇ Land, p. 24.) 4 Colobram-se hypothecas», depunha,
em 1::0, o R:vidrar . Gen!ral da Columbia iugleza, 4 coai; a
mesma rapidez, com que na Inglatorra se transferem acções de
bancos; bastando umn busca de cinco a dez minutos, para..ge
averiguar perfeitamente a situação de .qualquer titulo regis-
trado	 •	 .•

Calculem-se agora as maravIllissis vantagens deste systema,
na limpidez, na instantanoldate, na segurança das suas opera-
038, confrontado com o systema actualmente em uso &rire

•nós para a transmissão da propriedade o • as negociações que
sobre ella versão. Este ragimen, pela sua falibilidade, pelo
seu custo, pela sua lentidão, pela sua complexidade, pelos emba-
raços que o obstroem, não correspondo ás eiigericiá3 do UMA

epoclia essencialmonte commercial como a nossa, e deprecia gra-
vemente o valor natural do solo. Ora, todas essas in .convenion-
cias tèrn sua cagam commum no caracter retrospectivo, Ou
dependente, dos Matos de dominto, no regimen em vigor. Numa
cadeia como essa a resistencia do todo não 8 maior que a do mais
fragil dos seus elos. Cada contracto novo acarreta mais um

•el _mento de Incerteza. De eada.vez que se tem da transigir
sobre a propriedade, faz-se mister excavar pergaminhos, sie
antopassados, o preparar uni transiimpto dos actos relativos • ao
inimovel durante os ultimos quarenta annoi. D'ahi amorosidade.
Mas um tal trabalho, pelas fins difficuldades Peculiares, só se
poderá confiar a tochnicos especial e dispendiosamente educados
nesses assumptos. D'alti o dispendio. O primeiro remedio, pois,
a tamanhos males deve ter essencialmente em mira extinguir o

• caractor retrospectivo dos titulos de propriedade, estabelecendo
um. processo do transmissão, em que as transicções sobre . ella
não originem complicações novas.»( It. Toanasars: Transf, of
pag. 17.)	 •	 •

Varias preocaupaçõm oppoem-se, partira, á adopção do systenia
Torrons outro nós. Mas _nenhuma delias. se sustenta, si as Con-
siderarmos com attonção, em faca da oxperiencia concludonle
que o illustra. 	 .	 •

Objecta-se alui, como já se oldoctou na Inglaterra, contra 'a
praticabilidado de -sso systsma neste paiz queo bom °alto de 24:1.10.

Hiante innovaç5,o nas cabulas australianas tem allt a 'sua causa na
ausencia do duvidas sobre os titálOs de propriedade, em ie. glOSs.
onde a terra i.rassou recantemsate das mãos da Coroa para si dos
colonos, após cuidadosas demarsaçOas °Moiam. Mas a verdadoé,
que ceias medlOes, na Australia, alo extremamente incorrecta;,
o, longe do aproveitarem como preliminar à execução d,. lâl-
Torrans, 4 constituiram, pelo contrario, o 'Illais serio embaraço (ts
operações offectuadas sob oi seu regimen. » (ToartENs : Tra mirar

"of Lcubd, p. ZO.) O cadastro °Metal da Australia, attesta outra
auctoridade respeitavel, como auxilio ao registro Torrens, é
mera invenção dos Inglozes ; pois osso cada:stro tem sidO, ria reali-
dade, uni dos maiores obstaculosá generalisação do novo systema.
4 (BRICKDXLZ: Registration of Title to Land, p.. 21.) No' mesmo
sentido se enuncia o Re;istrar General da Nova Zelandia (Pur-
ther Return on Registr. or lide in the Austral. Colon., p. 08), o •
commissario dos titules na Australia Occidental (lb., p. 101) o o
da Migra lia ,Iteridioaal. (lb., p. 0.)
. Outros recuam, vendo embaraças inextricaveis na antiguidade
da mije, doa Maios de propriedade, •om um pais onde muitos
deites tom o SM, ponto da partida em tempos mais 'ou menos
longiquos. A esses rospondo Torrens que os titules regist-radO3
na Australia remontam, em grande numero, a mais de sessenta
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DECRETO N. - DE 31 DE MAIO ii1;: 1890

1 ,,a11) sl!c ) rnilt:a e Ls.a:musa) d3in 1IV•318 pel,) gysten1 Torrem

CAPITULO I

SECÇÃO I

r3istro, s t indult; e (\irava

	

Art. 1.° Todo o itunnval, suseeptivel do hypotheea ou onus	 •
real, póde ser inscripto sob o regimeu deste decreto.

As terras publicas, poeé n, alienadas depois da publicação
(leite, serão sempre subinettidas a esse regimen, pena de imiti-
d ide da alienação, sendo o preço restituido pelo governo, com de-
ducção de 25 por cento.

Art. 2.° A execução dos actos previstos per esta decreto é
confiada ao •filcial do registro geral das hypothecas, sob a (li-
recção, do juiz de direito a que este Serviço se achar submettida

'A substituição desses magistrados será regulada por instruo-
ções do ministerio da justiça.

Art. 3. 0 Todo o documento, exbibilo como acto do Mil-
cial do registro e por elle assigrado, ou por seu ajudante, será
recebido como prova irrefra,ga,vel, salvo o disposto no art. 70,

•§§ 2° e 3^.
Art. 4.° Incumbe a) ofibial do registro:
1. 0 Exigir Os titulos de dominia do proprietario, ou de quem,

• tendo mandato, ou qualidade, se apresente a requerer perene.
2. 0 Intimar, por ordem dojuiz, os proprietarios e interessados,

• para fazerem declarações, ou produzirem os titulos, concernentes
aos immoveis, que se trate de admittir ao beneficia (leste decreto,
negando-se, no caso de recusa, a prosegnir nos termos do re-
gistro.

3. 0 Corrigir, ou supprir, em observancia de ilespacho do juiz,
erros e omissões (lo registro, comtanto que a rectificaçãe não
ai ter& actos anteriormente registrados.

4. 0 Suspender- o registre dos [amoveis,	 se mostre par-
teneerem a fazenda publica, ou a incapazes.

Art. 5.° O requerimento para registro deve ser dirigido ao
juiz pelo proprietario, ou por quem tenha mandato, ou qualidade
para o representar.

No caso de condominio, só Se procederá ao registro a requeri-
mento de todos os candominos.

Art. 6. 0 O Immovel, sujeito á hypotheca, ou omis real,. não
será adirittido a registro Sem consentimento expresso do credor
hypothecario, ou da pessoa em favor de quem 'houver sido in-
s.titaido o onus.

Art. 7.° O requerimento virá instruido com os titules de pro-
priedade, e quaesquer actos que a modifiquem, ou limitem, um
memorial indicativo de todos os seus encargos, no qual se des-
ignarito os nomes e residencias dos interessados, occupanteS e
confrontantes, e, sendo rural o immovel, a planta delle, nos
termos do art. 22. •

Art. 8. 0 Recebido o reeinerimento, e estando em termos, sub-
mettel-o-ha o officio' a despacho.	 .

Si Os documentos, completos o regulares, mostrem que o
immovel pertence ao requerente, e tiverem sido observtios as
arts.5" a 7', mandará o juiz publicar o requerimento uma vez no
Diario Official e tres, polo menos, em um dos jornaes do capital
federal, si o immovel abi se achar, ou da etaberos, nem maior
fixando um prazo, nunca menor de cincoena d
de quatro mezes, para a matricula, si não houver surgido
oppos'ção.

Art. 9.° O juiz ordenará ex-officio, ou mediante petição (ra
parte, que se notifique o requerimento, ti custa do peticionaria ás
pessoas noite mencionadas, archivando-se a intimação no cartorio
do efficial do registro.

Paragrapho unico. A certidão de intimação, feita em tempo
util, excluirá, a respeito dos beneficiados do eresento decreto
o do fundo de garantia, a acção de reivin licaçai, ou indemni-
SeçãO por parte da; pessoas intimadas.

	

SECÇÃO II	 O

Entrega dos titules

Art. 10. Terá o ollicial um registro, em livro-3 de tolo, deno-
minado - matriz -, no qual fará as matriculn, com declaração
de todas as clausulas dos actos, que gravarem os immoveis, la-
vrando assento especial para cada immovel.

§ 1.° A matricula effeetuar-se-ha por lançamento em duplicata,
de que ficará um exemplar na matriz, e o outro será entregue no
requerente, indicando-se nesse lançamento, pela ordem rei-
pect t va, as hypothecas e outros enes reaes, registrados nos
termos deste decreto, que gravarem o immovel.

§ 2. 0 Si o immovel for de menor, ou incapaz, indicará o diletal
na matricula a idade do menor, ou a causa da incapacidade.

Art. II. Feita a matricula, o &Miai entregara o respectivo
titulo ao peticionado, e archiver& a petição com os documentos.

Fallecendo o requerente no decurso do proee.sso, o
titulo será entregue a quem de direito,

Art. 12. E' licito ao peticionado rtlirar a petição e seus
documentos, antes do receber o titulo, deixando recibo.

Art. 13. O ofticial, a requerimento
uni 

i ptintuodormorveieit%areniei,	 3ortilt

03 titules, referentes a partes de

o

rumos de data, e, parte pelo descuido nos antigos contractos,
parte pela freguancia das alieneçães de propriedade nos .paizes
novos, )11:altos desses titules °Merecem complexidades e mysterios
não menos emmaranhados que os do dominio territorial na propria
Inglaterra. Disso" dão testemunho os relatorios officiaes publicados
s4re o assumpto. (BuicKDALE, p. 17-9.) Demais, accreseenta o
eminente reformador australiano, retorquindo o argumento nos
mesmos termos em que o fez, em 1870, lord Cairns (Report,

Evidences and Appendix ot the Select Committee ou Land Tiees

and Tívnsfe,r, n. 2.870), « a existencia de titulo; como esses
nio é objecção contra a medida ; antes constitue razão con-
cludente, para se franquear à grande maioria dos titules claros
e liquides um regimen, que os preserve de calfirem, com o tempo,
em condições semelhantes. » (Tr«nsf. ottani, p. 31.)

Em presença destas consideraç5 , s, que a novidade de(assumpto
nos forçou a alongar, não hesitamos em aconselhar-vos a trans-
plantação desta reforma para o nosso torrão patrio, onde encon-
trará certamente as condiçães mais favoraveis de acelimação, logo
que os interessados lhe com prehendam a influencia bemfazeja.
• Reduzindo-o aos seus traças capitaes, o regimen proposto

assign da-se caracteristicamente por estes predicados

1. 0 Faculdade aos proprietirios de acceital-o, ou permanecer-
no 'direi to coimai=

Registro do todas 03 direitos, que gravarem o hinnovel,
para a C3n3tituição deites entre as partes o a sua ação contra
tercei ros ;

3.° Garantia do Estado ao; proprietarios inseriptos e, em con-
segunda, respensabilid cde pecuniaria do Thesoiro para com
os prejudicados Por er,r03 na matricula, ou na entrega dos titules;

• 4. 0 Publicidade real, e não pes.oal, isto é, instituição de um
grande livro das terras, onde cada propriedade, em vez de cada
proprietario, tenha aberta a sua conta

5.° Entrega a cada proprietario de um certificado com o valor
cio titulo, renovavel em cada transferencia da propriedade;

G.* Facilidade aos proprietÁrios do constituirom omprestimos,

mediante penhor do titulo, consignado em garantia ao mutuante;

' 7.° Substituição da incerteza pela segurança, da obscuridade
e do palavreado pela brevidade e pela clareza

8.° Redacção de avultados gastos a um desembolso minimo, e
abreviação de «iezes a dias no tempo despendido

9.° Protecção ás transacçães sobre a propriedade territorial
centra a generalidade das fraudes ;

10. 0 Restituição do seu valor natural aos titules de pro,
priedade, depreciados pela interdepandencia das esedpturas
Successivas de acquisição e transmissão.

O decreto, que ora vos apresentamos, delineia essa instituição,
que o regulamento desenvolverá.

Longo o penoso foi-nos o labor da adaptação, attenta a diffi-
cuidado ex trem do eliminar as ilyosincrasias inglezas, que
inçam a lei Torrens no seu contexto original. Mas a attenção
o . 00113CiellCia com que procedemos, atra vez das muitas trans-
mutações por (jue passou o nosso trabalho, até se formular neste
projecto, inspira-nos a confiança de que elle corresponda ao
pensamento da benefica reforma, cuja realid ide agora depende
apenas do vosso assentimento.

Capital Federal, 31 de maio de 1890.

Rity

.1Ianoel F. de Campos Saltes.

Francisco,

o	 •
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dividirá o titulo do todo em tantos quantas as partes indicadas,
comtanto que estas se determinem com individuação e clareza.
• Ao'entragar osmovos titulos, annullará‘o official os antigos,

declarando noites, por . vertia, a causada annullação.
Art. 14. Cada um das ca-proprietarios do immovel, que sa

inserever na matriz, receborá titulo sola arado,, com declaração
do condomínio existente.

SE Ç-2.1.0

Registro (103 actos na matriz

Art. -15. O titulo presumir-se-ha matriculado, para o eff ;ao
de.subordinar-se . ao regimen deste doerá°, logo que noite fizer
o offlcial do registro menção do volume o da folha, qua lhe
'estiverem . consagrados na 'inatriz.

Art. .16. O acto translativo da immovel matriculado, ou con-
stitutivo. de hypoth ;c ), ou anus real, prasumir-se-ha - ignalman te
registrado, logo que avarbação nelle lançada attestar que
se acha inscripto nacp elle dos livros da m ;triz, do qual constar
a matricula do dito immovel.

LeA averbação indicará o dia e a hora, em que for pra-
sentado, o acto..

§ 2.° A pessoa, designada como boneficiaria em um t'hilo,
assim registrado, presumir-se-ha inscripta, com a mesma quali-

. dada, na matrii.
Art. :17: O acto aprasanta lo ao registro sará redigido em

.dous exemplares, dos qnaes o °inalai entregará um ao bane-
; lidado, o archivará o outro.

Art.,18. Cad t titulo,atssignado pato offlaial d ragistro, fará fé
em juizo por seu contei' to e por sua matricula, canstit Cudo prova
de•qua a pessoi, noite nomeada, está realmente invastida alOS
direitos, que esse documento especificar.

sEcçÃo iv •

Execu	 de sentenças e mau lados
•

• Art. EL Nenhuma sentença, ou mau lado de exeaução, terá
èffeito contra immovel admittido ao regimen deste decreto,
emquanto não for averbada no livro da matricula, e mencionada

averbaçio na propria sentença, ou no mandado.
• Executada a sentença, ou cumprido o mandado, o cachai o

. declarará no livro da matricula e no titulo ; o que fará prova
da execugo consummada.

Art. 20. No s.) poderá oppor sentença; ou mandado, aos adqui-
rentes,- cradoras hypothecarws, ou outro; interess tdo .s, si não S3
lhe der e2cecução em seis mezes da data do registro.

SECÇÃO

Da parda do ti tal de ramri2ala

• 21. No caso dellestruição, ou parda do titulo, o pro-
• priP t	 a n minei ia lo-a par trinta dias consacutivos nos jernacs

- maior tiragem,' fará, ante o juiz do rogistro, uma
declaraçãn cantando todos os esclarecimentos, que pos-

•suL em apilai ile sua qualidade O a respelo das hy pothecas
do: ri iis (01teirgo.;,.(ine gravarem o immovel.

• g Mandará então ojuiz entregar ao proprietari ) novo titulo
com resalva do primeiro; o reproduzir o contei' to deita no livro
da matricula, com . espicificaçãa das circiunstanci- s eal que for

• entregue.
• § 2.° Dessa entrega fará o &lidai menção datad.t na matriz,
declarando as eircumstanains.
. §	 novo titulo terá o mesmo valor do primitivo.

SI.1".;ÇÃO

Das plantas e ava1itiza21 (Lis imiapym

Art. 22. O levantamento das plantas, a que se refere o art. 7.1,'
operar-T)-lia de accordo com os preceito; s:ionlint

1. 0 As plantas' serão levantadas mediante gonionietros, jade-
pendt•utomente de buse-tal.a.

•2. 1s2iSerão orientadas Segundo o ineridiana verdadeira da togar,
det s rrninada, a declinação magnetiea,

3.° Alem dos pant's do referencia necessarios para as veri-
ficaOes ult ;dores, tlx.ar-sa-liãO marcos especiies do referencia,
orielitailos o ligadoMt pontos certos e estavei3, nas sedes das pro-
pdedailes, me.cli int°. os quaes a-planta possa encorporar-se depois
a carta geral cadastral..

4. 0 Au plantss conterão
a) As altitudes relativas de cada estação de instrumento e a

conformação altimetria ou orographica approximativa dos ter-
renos;

é) As construcOes existentes, com indicação de seus fins
e) Os vultos, cercas a muros divisorios ;

As aguas principties, que banharem a proprie lado, determi-
nando-se, quota ser possi, os volumes reduzidos á maxima
em termos do poder-se-lhes calcular o valor mecanieo ;

e) A Alicação, mediante atires convencionaes, das culturas
caistentes, dos postos, campos, mattas, capoeirÕes, construeçaas e
divísas das propriedades. •

f'.. 0 As escalas das plantes poderão variar entre os limites:-
• t

I:5'Jk)w

	

	 e 1:500612 --.05 o , conforma a extensão das proprie--Ul
de; ruraeso

Nas propriedades de mais de 5 kilometros quadrados se admit-
tirá a escala de 1:10.000.
• 6.° as plantas trarão annexas a si, authenticadas pelo
engenheiro, ou agrimensor; que as assignar, as cadernetas das .
Operações de campo e um redatorio ou memorial descriptivo
medição, indicando:

a) Os rumos seguidos, a aviventação dos TIMOS antigos, • com
os respectivos &alentos ;	 •

b) 03 accidentes encontrados, as cercas, vallos, marcos antigos,
córregos, rios, lagóas, etc.;

c) Ã indicação minuciosa dos novos marcos assentados, das
culturas existentes o da sua producção annual ;.

d) A com posiçio geologica dos terrenos, as novas culturas,,
a que possam adaptar-se, e bom assim a qualidade e extensão •
dos campos, mattas e capoeirõ3S existentes;

e) As industrias agricolas, pastoris, fabris o extractivas, expio-
radas, ou susceptiveis de exploração ; .

O AS vias de communicação existentes e as que convenha esta-
belecer ;

g) As distancias á estação de estradas de ferro, portos do
embarque e mercados mais proximos ; 	 •

h) O numero conhecido de trabalhadoras, empregados. na la-
voura, com indicação, podendo ser, de suas nacionalidades ;

i) O systema adoptado em relação ao serviço agricola e ao
estabelecimento de colonos (parceria, salario,• subdivisão da -
propriedade em lotes, empreitadas, etc.);

j) A avaliação de todos os inoveis e immoveis, discrimi-
nando-se 03 preços de cada um

h) In licação, em summa, de tudo o que concorrer possa para Co-
nhecimento cabal da propriedade e seu valor.

7." As plant is. serão assignadas por engenheiro, ou -agri-
mensor, habilitado para assumir a responsabilidade legal de •
toes trabalhos.

Art. 23. Com a planta, se apresentarão as notas de campo,
segundo as quaes fui or,ganisada, e o relatorio, ou memorial
descriplivo, exigido no art. 22, n. G.°	 '

§ 1.° Esse rebitado servirá de bise á avaliação da proprie-
dade, a qual deverá fazer-se por dou; avaliadores, uni . nomeado
pelo juiz, outro pelo propiaietarío, decidindo, em caso de'diver-
gencia, um perito designado i»lo juiz.

§ 2.° O juiz dispans irá a nomeaeão de avaliadores, quando,
não se °opondo o proprietario, lho parecar jiista e verdadeira
avaliação do engenheiro, ou a grimensor, declarada no reta todo.-

§ 3.° A avallaçio eflectuar-se-ha ne togar de situação do
immovel, com assistencia, do dona, ou seu procurador.

§ 4. 0 O juiz,' quinto ordenar a m atricula, homologará a
planta e a avaliaçã,a. O valor, assim determinado, mencionar-
sa-ha no registro.

§ 5. 0 S.mipre que os proprietarios dos immaveis requererem
nova avaliação de suas propriedades, o juiz mandará proceder
a alia na forma deste artigo, dispensando nova planta.

Art. 24. O proprietario, que tiver plantas regulares já, lio-
malõgailas, fica desobrigado de nova medição de suas terras, mas
não do processo do art. 8' e do fazei-as avaliar -.nos termos. do
artigo an teceden te.

AS despozas respectivas tocarão ao; donos dos immovais.

CAPITULO II

ACToS DE ALIENAÇÃO 51 SEUS EFFEITaS

SECÇÃO

Da transmissão e (lis onic; raaen -

Art. 25. No caso de alienação do immovel matriculado, ou de
instituiçio de nuns reaes por v Mude de contracto, redigirá o alie-

late o escripto de transferencia, assignado por oito e cruas teste- •
inunbas, referindo-se ao titulo, e indicando 'todos os encargos e,_
hypothecas, que gravarem o iminovel.

Earagrapho muco. Esta regra comprehende as do aç6es, cuj t
valida le na-a depende de insinuação, qualquer que seja o seu
valor.	 -

Art. 20. Si se tratar de iilheiação de todo o hl-novel, ou .parte
deite, juntará o alienante seu titulo. O °Melai do registro an-
nullal-o-ha, no todo, ou em parte (confonne a hypotheso),- decla-
rando na averb içio as eircumstancias da transferoncia da proprie-
dade, o entregará ao adquirente novo titulo do immoveli . ou da'
porção deite a que a alienação se limitar.

§ 1.° O novo titulo referir-se-lia ao anterior e ao eseripto de
transmissão.

§ 2, 0 O oflicial archivará o titulo, annullado no todo, ou em
parte, entregando outrono .proprietario da porção não vendida.

Art. 27. No regimen da não commnnhão de bens entre casados,
o proprietariO da um immovel matriculado pôde transferil-o, no
todo, ou em parta, á mulh w, e est i. ao marido.

Art. 28. O registro de transmissão é suficiente, para, investir
no domínio do immovel outras pessoas conjunctamen te com o pro-
priet trio, transferindo-lhes os direitos, que nesse acto se espe-
cificarem.

O Art. 2i. A transmissão, por effeito de eaiamento será feita á
vista do respectivo assento e da escriptura antenupcial.

§, I.° Nos ciasos de fallencia e partilha judicial, 'depende a
transmissão de sentença, ou alvará do juiz competente,

•

•

o
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§ 2 o Para a partilha amigavel de inunovel lavrar-se-ha
nota de transferencia nos termos do art. 25.

Art. 30. Si o oscripto do transmissão for lavrado por mais
do uma pessoa, cada uma dollas fica obrigada, som solidariedade,
às condições que deito constarem.

Art. 31. O vendedor do immovel não terá direito de retenção
pelo facto de não pagamento do preço.

SECÇÃO

lIa hypotlieca e excas3ão dos immoveis hypotheeados

Art. 32. Para hypothecar immovel, sujeito a este decreto,
lavrará o devedor uma obrigação hypothecaria, assignada par
ello e duas testemunhas, contendo indicação exacta do immovel,
pela fórina constante do titulo.

As obrigações hypothecarias serã,o registradas na ordem da
apresentação, e clasdficadas pelas datas do registro.

Art. 33. No caso do falta do pagamento, por um mez, do
principal, ou juros, no todo, ou em parta, do uma obrigação hy-
pathocaria, ou do não ser executada qualquer de suas clausulas,
expressas, ou implicitas, o credor fará intimar o devedor, para
que pague, o, decorridos trinta dias sem solução, requererá a
venda do immovel em hasta publica, na qual lhe será licito com-
pral-o .

•§ 1. n O preço da venda sorà sujeito, primeiro ás custas, de-
pois á divida do oxequente, entregando-se o resto (si o houver)
ao devedor.

§ 2.° Sendo impontual o devedor, nos termos da primeira parte
(lesto artigo, é licito ao credor hypothecario requerer, em vez
da venda, o sequestro do immovel, e que este se lhe entregue a
titulo de antichrese.

§ 3. 0 A antichreso faz cessar o arrendamento.
Art. 34. Polo registro da transferencia, resultante da hasta

publica, o immovel, passará, livro do toda a hypotheca, ou onus
real para o adquirente, que receberá novo titulo.

Art. 35. Em toda a aliei ação do immovel hypothecado con-
sidera-se implicita a clausula de que o adquirente se obriga a
pagar as annuidades e os juros, garantidos pela hypotheca, e a
exonerar o alienante do reclamações do credor hypothecario.

Art. 36. Consideram-se implicitamente contidas na obrig,ação
hypothecaria as condições seguintes, a cargo do devedor:

1. 0 Pagar as sommas estipuladas, principal e juros, nos prazos
e pela taxa do contrato, sem dedução

2. 0 Manter em bom estado as construcções, culturas e beim
existentes, ou que se houverem de estabelecer, cabendo ao credor
a faculdade de ingresso no immovel, para o examinar.

Art. 37. As clausulas implicitas, mencionadas nos, dons ar-
tigos precedentes, poderão alterar-se por expressa disposição
convencional.

Art. 38. O credito itypotliecario o qualquer onus rell podem
ceder-se mediante escripto do transferencia, ou averbação no
verso do titulo.

Todos os danos e privilogios do cedente passam ao cessionario
pelo simples registro do acto.

SECÇÃO III

Effeito3 juridieos do registro dos actos

Art. 50. Nenhum acto translativo de propriedade ou consti-
tutivo de hypotheca ou 0i1US real, o qual tenha por objecto
immoveis sujoitos ao regimen deste decreto, produzirá effeito,
antes do registrado nos termos delle.

§ 1.° Si dous actos, celebrados pelo mesmo proprietario, que
tenham por objecto alienar, ou onerar o mesmo immovel, forem
apresentados simultaneamente ao registro, registrar-se-lia
aquelle, em apoio do qual produzir o postulante o titulo, do que
trata o art. 26.

§ 2. 0 Não se produzindo esse titulo, nenhum dos actos será
registrado.

Art. 40. Nin e
b
aiem poderá produzir contra o registro con-

tracto, ou acto, do data anterior a elle, que não tenha sida
lambem registrado.	 •
•Art. 41. O immovel passará ao propriotario matriculado,

com os encargos, direitos e servidões, constantes das notas
lançadas no livro da matricula.

§ 1. 0 As servidões, a que esta disposição se refere, são as
constituidas por acto inter vivos, ou disposVio de ultima vontade.

§ 2. 0 As adquiridas par prescripção podem admittir-se ao
registro mediante acto judicial declaratorio.

§ 3. 0 As servidões topes valerão conforme o direito.
Art, 42. O facto do inscrever uru immovel sob o regimen

deste decreto não extingue os direito oventuaes de terceiro,
designado no titulo.

Art. 43. O cessionario, ou adquirente de immovel, ficará ex-
onerado do reclamações, relativas a direitos, que não constem
do registro.	 •

SECÇÃO IV

CONSENSO DE TERCEIROS' 	 o

Art. 44. Si a annuencia de terceiro for necessaria,, para se
tIspOr de um immovel, bastará para ser outorgada o «Consinto))

do annuente no escripto de transmissão, podendo, porém, sol-o
igualmente em documento separado, que Se averbará no titulo
e no registro.

ML. 45. Nos actos sujeitos a este decreto será o menor, louco,
ou incapaz, representado por seu tutor, ou curador, ou, em
falta deste, pelo tutor, ou curador ad hoc, nomeado, a requeri-
mento de qualquer interessado, pelo juiz do orphãos.

Todos os actos do legitimo representante sorão válidos, como
si do proprio representado emanassem.

CAPITULO III

DA OPPOSIÇÃO AO REGIsrit0

.Art. 46. A po.soa, que se julgar com direito ao immovel,
deduzirá oppasição, ante o juiz, no prazo do art. 8°, para im-
pedir a inscripção, nos termos deste decreto.

Art. 47. Apresentada a opposição, ficará suspenso o registro,
=quanto não for o oppoento julgado carecedor de direito.

Art. 48. O juiz não recobera a opposição, si o oppoonte se
fundar unicamente na ausencia de provas legaes da capacidade

ide qualquer dos antopossuidores do mmovel.
Art..49. O processo do opposição ao registro dos titulos e o do

todas as questões, que a esse respeito S3 suscitarem, será sum-
maáo o determinado em regulamento, dispensando-se a con-
ciliação.

. As citações, a que esse processo der togar, serão validament
feitas na residencia indicada, ou no domicilio escolhido polo
mandatario, que assignar a opposição.

Art. 50. A opposição, assignada pelo oppoento, ou sou pro-
curador, declarara os nomes o a residoncia do oppoente, o doscre .
verá exactamente o immovel, expondo os direitos reclamados o os.
titules em que se fundarem.

Art. 51. O official não poderá proseguir no 'processo do
transferencia, senão oito dias depois de haver intimado ao
oppoente o mandado, ou sentença, que julgar improcedente a
opposição.

Art. 52. A opposição infundada obriga o oppoonte a perdas
e damos, a requerimento do prejudicado.

Art. 53. As regras procedentes vigoram nos casos de oppo-
sição ás transferencias e quaesquer outros actos do registro,
menos quanto ao prazo do art. 8°.

CAPI ruo Is,

DOS PROCURADORES

Art. 54. O proprietario do immovel vido nomear do sou.
proprio punho procurador, com poderes de alienar, hypotheear, o
praticar pw elle todos Os actos previstos neste decreto.

Paragrapho umeo. A notado registro, lançada no verso da pro-
curação, dará fé da realidade dos poderes do mandatario, com-
tanto que seja depositada em poder do official de registro outra
procuração original.

Art. 55. Os actos do procurador, praticulos de boa fé, DOS
limites do mandato, produzem pleno atreito, ainda (pie o man-
dante haja fallecido, fallido, ou por outro modo se Unha tornado
incapaz; salvo si esses factos constarem do registro. c)

Art. 56. São igualmente validos os ditos actos, si os ter-
ceiros, que contrat iram com o procurador, ignoravam a morte,
fallencia; ou incapacidade do mandante ; salva a limitação do
artigo antecedente, parte final.

Art. 57. Pôde o proprietario revogar a procuração registrada,
excepto si se houver expedido extracto do registro. (Art. 63)
A revogação indicará o dia o a hora, em que se fizer ; não tendo
valor acto algum, que depois dolla praticar o procurador.

CAPITULO V

DA EXONERAÇÃO

Art. 58. Exhibindo•se obrigação hypothocaria, ou acto consti-
tutivo de mus, do cujo verso constar exoneração, %cripta,- assi-
gnada polo credor com duas to"temunhas, o official do re'gistro
averbal-a-ha na matriz, ficando livre o irnmovel do todo o en-
cargo.

§ 1.° Em caso de morto de um credor pot'. vida, o official do
registro, obtida a prova de que não ha p(rgamento em atrazo,
lançará na matriz nota de exoneração, annullando o acto con-
stitutivo do Olitl3

§ 2. 0 Nos doas casos precedentes, o oficial do registro escre-
verá no verso do titulo, quando lhe for apresentado, a nota da
exoneração.

Art. 59. Ausente o credor hypothecario, ou seu representante,
poderá o devedor fazer ao thesouroiro geral do Thesouro, ou aos
das thesourarias de fazenda, os' pagamentos em atrazo, cum-
prindo ao oficial, á vista da quitação dessas repartições, aver-
bar a exoneração no registro. (Art. 58, § 2.0)

§ 1. 0 Essa exoneração, que o oficial lançará tambem no acto de
obrigação e no titulo, - quando lhe tonem apresentados, terá o
mesmo effeito que a dada pelo credor.

§ 2.° Desde o pagamento, assim feito, cessarão de correr juros
•contra o devedor.

o
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CAPITULO VI

DO FUNDO DE GARANTIA

Art. 60. Sobre o immovel, que pela pr.imeira vez se matri-
cular, assim como sobra o já matriculado, • que passar a outro
dono por successão testamentaria; °ti ab infestai°, pagar-se-hão
as taxas estipuladas na tabella annexa...

§ 1.0 EOsas taxas serão cobradas sobra b valor da avaliação, feita
na fôrma do art. 23.

2. 0 Em caso de alianação directa pelo Estado, a taxa será cal-
„ culada segundo o custo da acquisiçao.

§ 3•° No de successão a') infestai° ou testamentaria, calcular-
se-ha segundo o preço do inventario, ou da partilha amigavel.

Art. Cl. As mamas assim rocabilla,s o as multas, de que trata
éste decreto (art. 71) s3rão entregues ao Thesouro Nacional,
por intermedio das repartiçaes de fazenda (art. 62), para for-
mar, com os juros, que produzirem, um fundo de garantia, cuja
importancia o ministro da fazenda poderá utilizar em compra
de letras Isypothecarias, como titulos de renda.

§ 1.0 Desse fundo pagar-se-hão os creditos, judicialmen te reco-
nhecidos, das pessoas que houverem sido privadas do dominio,
da garantia 'hypothecaria, ou de direito real, pela admissão de

ium mmovel; DO todo, ou em parte, ao regimen deste decreto, ou
pela entrega de titulo, ou outra inscripçao do acto, que obste a
acção contra aquelle a quem aproveitou o registro.

§ 2.° No caso de insufficiencia, do fundo de garantia, pagará a
indemnização o Thesouro Nacional por intermedio 'das reparti-
ções de fazenda (art. 62), havendo imitas escripturação, em livro
especial, - de débito e credito da conta desse fundo.

§ 3.0 Não se admittirá indemnização pelo fundo de garantia a
titulo de prejuizo causado por malversação, ou negligencia, de
tutor, ou curador.
• Art..a2. O pagamento das taxas para o fundo de garantia (art.

-6)0) far-se-ha por intarmedio das collectorias, nas comarcas,
pela recebedoria, na capital federal, e pelas thesourarias de
fazenda nas capitaes dos Estados, á vista de notas impressas em •
talo especial, assignadas pelo oficial do registro e rubricadas •
pelo juiz, designando o nome da propriedade: e o do seu dono,
• freguezia, municipid, comarca e Estado, • onde fór situada,
o valor por que ha de registrar-se, o nome de quem a registra,
e paga a taxa, e a importancia desta.

§ 1. 0 Serão acompanhadas tambem de notas semelhantes
'
 im-

pressas em talões esp3claes, as quantias recolhidas ao The•
souro Nacional por intermedio das Mesmas rapam lições de fa-
zenda, á coa Li de credores hypothecarios e interassaclos aus3n tes.
(Art. 59. )

a 2. 0 - Só mediante despacho dojuiz poterá o oficial do registro
passar taas notas de deposito, o solicitar ás repartições de fazenda
o levantamento das quantias assim depositadas.

§ 3.° Nenhuma' propriedades.3rá registrada, sem que a parte
apresente o recibo da respectiva estação de fazenda, provando
o pagamento da taxa. (Art. (l0. )

aa Esse recibo Ocra archiva do pelo oficial do registro, com os
dei ;:11` 11 trIS da processo para a matricula da propriedads,
e rnencion.:1 .-, no respectivo titulo, entregue ao propriátario.

5 . °	 Ao registro remet terão mensal m3n te à recabe-
doria,	 :alara), e as thesourarias de fazenda, nos Esta-
dos. me	 :1:!s quantias arrecadadas para o Thesoure

noni	 natas, que, em virtude deste artigo, pass irem,
e dit.; repl :ações .de fazenda, por onde asais quantias se
receberani.

CAPITULO VII

DOS EZTRACTOS DA MATRIZ

•Art. 63. O off13ial do registro entregará ao proprietario ma-
triculado, que o requerer, um extracto da matriz, o qual habili-
tará o dito proprietario a alienar, hypothecar, ou onerar o Immo-
vel, no logar da situação, ou {Vira delia.

§ 1. 0 Deste extracto se lançará nota no livro da matricula e no
verso do titulo.

§ . 2.^ d dar da entrega do extracto, nenhum acto de trans-
ni T .OU enern5,u do immovel se inscreverá na matriz, em-
qtaotai o n nto oxtraeto não se devolver ao oficial, para ser
anaiallao, ou nz'ic, se 'provar, por annuncios nos jorime g, durante
um 1,1i e(M.-;eentivo, que se destruiu, ou perdeu.

Art. 61. Para trarasferir, ou bypothecar immovel, compre-
/fendido nú..eXtrítoto d'á registro, redigir-se-Mo dous exemplares
do escripto de transmissão, ou da obrigação hypothecaria..

a 1.0 Ambos os exemplares serão apresentados ao official pu-
blica, que tiver competencia para receber taes actos, e esse
lançara a devida nota 110 verso do extracto do registro.

.§ 2. 0 A transferencia de propriedade, a obrigação hypothecaria
e outro qualquer acto celebrado , por esta fórma em relação ao
iminoyel terão o mesmo valor; que os passados e inseriptos no
Jogar da situação da cousa. ( Art. 16.)

.§ 3.0 O comprador, o credor hypothecario e qualquer
eessionario, cujo nome for assim lançado no* extracto do re-
gistro, terk'o os mesmos direitos, que si Se Louvassem inscripto
na matriz, ( Art. 18.)

Art. 65.spara a transfareacia no logar da situação, depois de
(ntregue„	 gusãe apresentados ao oficial do ragistrd o
cscriato do I;	 sfs rsncie, o proprio extracto e o titulo.

•

•§ 1.0 O official registrará a transferencia, annullará o extracto.
e fará menção de tudo, consignando o dia e a hora, na matriz
e no titulo.

g 2.. Si for trans ferida a plena propriedade, annullará o titulo,
entregando áo adquirente Outro, onde se mencionem os encar-
gos e hyPothecas, que gravarem o immovel, a que o novo titulo
se refere, como constarem da matriz e do extracto.

Art. 66. Os onus mencionados no verso do extracto do registró
terão prioridade sobre os instituidos posteriormente á nota de.
entrega do extracto lançada na matriz. As hypothecas averbadas
nesse extracto classificar-se-hão pelas datas das verbas constantes
do verso della.

Art. 67. A exoneração e a cessão da hypotheci serão aver-
badas no verso do extracto do registro pelo oficial publico,
para tal autorizado, á vista das provas e dos documentos
exigidos em casos taes, o terão o mesmo valor, que si fossem
recebidas e averbadas na matricula. (Aat. 16.)

Art. 68. No caso de perda, devidamente provada, ou al-
teração de um extracto de registro, o oficial poderá entregar
outro a quem i de direito, justificada a perda nos termos do
art. 21.

Art. GO. Apresentando-se ao oficial una extracto de registra,
elle o annullara, depois do lançar na matriz o no titulo, de modo
que lhes conserve a prioridade, todos os °nus no dito extracto
averbados. .

A annullação declarar-se-ha na matriz e por verba no titulo.

CAPITULO VIII

PENALIDADES

Art. 70. Aquelle que, por fraude, fizer, ou fôr causa de que
se faça, na matriz, averbação, que indevidamente altere titulos
sem, ou de outrem, relativos a immovel matrieul ido, o bem
assim o que, por igual melo, procurar obter titulo, extracto,
cai outra acto, dos contemplados neste decreto, Mi contribuir
para que se lance nos mesmos actos uma das notas de que elle
tra3ta, incorrerá nas p3nas de astenia:lato.

Art. 71. O oficial do registro, que, por negligencia, ou má n,
lavrar acto indevido, ou certificar a regularidade de acto viciado
de erro, será punido com a Multa de 560$ a 1:000$, afora as
penas do Codigo Criminal, ficando obrigado á indemnização de
perdas e damnos.

Esta multa será imposta, Sem recurso, segundo a gravidade
da falta, pelo juiz, que fará recolher a respectiva importancia
ao Thesouro Nacional pelas repartições da fazenda. (Art. 62.)

Art. 72. O que falsificar os actos do registro, fica sujeito ás
penas de falsidade.
. Art. 73. São applicaveis as penas de furto ao detentor illegal

de titulo alheio. •
C SPITIILO IX

DISPOSIÇõES GERAES

Art. 74. Si as firmas das partes não forem recanhecidas por
tairellião, e houver motivo, para s3 lhes duvidar da authen-
ticidade, o juiz verifical-a-ha, interrogando o assignatario, o
procedendo às diligencias convenientes.

Art. 75. Nenhuma acção do reivindicação -será recebivel contra
o praprietario de immovel matriculado. -

§ 1. 0 A exhibição judicial do titulo, ou outro acto de registro,
constitue obstaculo absoluto a qualquer litigai contra o acinte:ido
de taes documentos e contra, a pessoa nelles designado.
. 2.0 Todavia, nos casos dos arts. 70 a 73, depois do julgados

criminalmente, e no de exhibir o autor titulo anterior, devi-
damente inscripto no registro, caberia a acção competente para
restabelecer o direito violado.

§ 3.° Julgada procedente a acção, mandará o juiz annullar os
titules, ou outros actos, indevidamente registrados, a subsiituil-os
por novos, averbados na matriz, em nome de quem do direito.

§ 4, 0 O que se achar inscripto na matricula, sendo réo na acção,
considerar-se-ha detentor do immovol.

Art. 76. Salvo o disposto no artigo antecedent s , o indi-
viduo privado de um immovel, ou direito real, por erro ou
omissão na matricula, ou fraude da terceiro, pólo accionar por in-
demnisação o que do erro ou fraude se houver aproveitado.

a 1.0 Prescreverá esta acção em cinco annos, a contar da perda
da posse, e, para os incapazes, do dia em que cessar a inca-
pacidade.

§ 2.0 O adquirsnte e o credor hypothecario de boa ta não piem
s3r perturbados na posse, ainda quando o alienante haja sido
matriculado fraudulentamente ou tenha occorrido erro na deli-
mitação.

Art. 77. Em caso de morte, ausencla, ou fallencia daqüelle,
contra quem caiba a acção, poderá esta correr contra o oficial
do registro, no intuito do obter o lesado a indemnização peto
fundo de garantia.

§ I.* Sendo condemnado o oficial do registro, ou insolvente a
pessoa que so rocupletou com a fraude, ou erro, o thesoureiro
geral do Thesouro, ou o thesoureiro da respectiva thesouraria de
fizei3da, á vista da sentença e precatoria do juiz, e mediante ordem

CO ministro da fazenda, ou do inspector da thesouraria, pa-
gara a hnportancia da indemnização e das custas, levando-a a
debito do fundo de garantia.

Ni•
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§ 2. 0 O fundo de garantia Itoverá do devedor, si appara-ter,
solemos, que por alie sa houverem pago.

Art. 78. A acção do indemnização, fundada em erro, ou
omissão do officio' do registro, ou sus empregados, será
intentada nominalmente contra o mesmo (Aliciai.

§ 1. 0 Si o autor vencer, o juiz, a requerimento deite, mandará
o officio' de registro communicar ás repartiçÕes do fazenda
(art. 02) a importando da condemnação, principal e cust

§ 2. 0 A repartição de fazenda respectiva, á. vista da carta de
sndença e do cumpra-se lançado 'leito pelo ministro da fazenda,
pagará. ao autor, ou a seus representantes, a somma da indem-
nização, carregando-a ao fundo de garanti.

Art. 70. Si algum dolo.samente obtiver, ou retiver titulo, ou.
°atro acto, referente a immovel matriculado, o juiz o mo lidará
citar, para comparecer á, sua presença, sendo conduzi to debaixo
de vara, si não acudir á citação, salvo legitimo impedimento.

Si o citando se °ocultar, o officio' de justiça fará a citação com
hora corta.

Art. 80. Comparecendo o citado auto o juiz, será interro-
gado, o intimado para entregar o titulo, ou os actos, que
indevidamente detiver-.

No caso de recusa, o juiz mandará entregara quem pertença novo
titulo, ou o outro acto, que lhe couber, corno nas bypotheses do
perda, ou destruição, lançan lo o officlal no registro a nota desso
entrega e das cirewnstancias, que a acompanharam.

Art. 81. Não compreendo o citado, o juiz, apôs influe-
rito, procederá contra elle como si houvesse comparecido, o re-
cusado entregar o titulo.

Art.. 82. Nestes casos poderá o juiz condemnar nas custas os
implicados no processo.

Art. 83. O juiz e o onbial do registro poree'terão as custas
fixadas na tabella annexa.

Art. 81. Este decreto entrará em execução seis mezes depo:s
do publicado o respectivo regulamento, que estabelecerá a forma
do processo, 03 casos de recurso, as suas esp2cies, as formulas
dos actos e os modelos da escripturação do registro.

Art. 85. Revogam-se as disposições em contrario.

Sala das SOMOS (10 Governo Provisorio da Ito„u'Alco dos Es -
todos Unido; do Brall, 31 de maio de 1890.

MANoor, DEODORO DA FONSEA.

Ruy Barbosa.

31. Ferraz de Campos Saltes,
Francisco Glice rio.

TABULA ANNEXA

O official do registro rea3bará, em razão da Matricida:

1 Por titulo de concessão de terras publie is . . . 	 2-3000
2 Por titulo de outra ordem, um por mil sobre o

valor da propriedade.
Alèm disso:

3 De cada titoIo ou extracto de registro 	
4 Da cala novo titoto a proprietario, quinto á. parte do

Mu-novel não alienada 	
5 De cada titulo em outras eircumstancias, do registro

de alienação ou e scriptos, o de alienação ou hypothec
G De cada registro do escripto, o qualquer outro acto

constitutivo do onu3 real que tenha do sor lançado na
matriz 	

7 De cada resobimento ou menção do °oposição. . 	  •
8 Do cada busca, indicando-se o volume e a folha. 	
9 D3 cada busca geral 	

10 Do cada deposito de planta o documentos. . .
11 Da entrega das referidas peços, regularmente auto-

risada 	
12 Do cada, lauda, que terá vinte cinco linhos, e cada

linha não menos de 30 letras. . 	
13 De cada certidão, pelas cinco primeiras laudas . 	
11 De cada lauda ou parte do lauda que accrescor . •
15 Do exame das ditas peças, facultado em cartorio

quaesquer pessoas
16 O official do registro entregará. ao juiz 40 °Ao

das custas que receber pelos trabalhos e processos
em que funccionar ou tomar parte.

FUNDO Dy, GARANTIA

17 Pagamento oo cofre desse fundo pela roimeira matricula de
um immovel, dous por mil sobre o valor da propriedade.

18 Idem do cada transmissão por testamento ou ab-intestato de
immovel já matriculado, um por mil do valor da jeropried

Capital Federal, 31 de maio do 169).

Ray Barbosa.
31. Ferra; de Campos Salle;.
Frawisco Glicerio,

GENEP,ALISSINto

Ao minister:o dos negeaiú a mau cargo foram abertos polo
doerei° n. 10181 do titio  fevereiro, 10315 do 20 do agasto e
10434 de O de novembro do 1889, cre.litos extraordinarios na
importando total do 18 .0 •10:100.offin do oce)rrer ás despe/As
urgentes, que se estavam fazendo, já com soceorros á PP-
lição desvalida do varias das antigas provindos do norte II t-
gelladas pela secca, já, com as metidas indispsnsavois ao sa-
'momento desta capital, entre as gumes sobreleva mencionar
a construção de desinfectorios com estufas o te Io s os anais
recossorios exigidos em estabelecimentos de tal natureza e do
hospitaes destinados ao isolamento e trat minto dos indigen-
tes acommettidos de fabro atnarella.

Pela inclusa tabella, demonstrativa do todas a; dospozas
offectuo,das por conta' dos, referidos credites, e da qual ve-
reis que ,se) o estado do Ceará absorveu até 24 de maio ultimo
mais do dons terços da sua importando tot 11, veridea-se
existencia de um delicie na somma de 1.877:324107, que se
terá do addiccionar a de alguns credito que estão por approvar.

Convém, portanto, provOlonciar DO sentido de ft ar este mi-.
nisterio habilitado com 03 meios precisos, não sO para fazer
face ao deficit opontado e °ocorrer ao pagamento, das contas
que se estão liquidou lo na maior parto dás ditas provindas,
hoje estados, nos quaes, felizmente, acha-se extincto aquilo
fiogello, mas tombem prover ás desp)zos que, se teem do r, ,a-
lizar, pelo mesmo motivo, om outros emalo ainda pordurater
as suas- desastrosas consequenclas.

Serão estes, Generalissimo, me &mui grato pensar, os uni-
mos sacrificios impostos ao Thesouro Federal por exigoncias
da ultima secco na zona norte da Republica mel) já o inverno
pronuncioo-se franca e regularmente, chornando ao trabalho,
á vida e á animação o poso foragido.

Per outro lado, nos adules circunstancias do paiz, entendo
o 'governo nãO dever ser indiffero»te às justas e .ropetilas
ropresentaçõ , s que tem recebido dos conselhos do intendencias
mun'oipaos dos estados de S. Paulo e de Minas Gemes pe-
(Elido a concesão de credites para screm applicados a obras
urgentos de saneamento em algumas do sua; mais import a-
tes cidades.

Quanto ao primeiro dalaollos est dos, trata-se Ia Cida r t , de
Ca m pinas

'
 a ti ai, como cootro de trabalho e do desenvolvi-

mento intlustrill, °cena saliente posisão entro as na .is adianta-
das, O , em consoquencia da epidemia da febre amarella, que ha
dous annos a esta p:arte a tom assolado, produzindo b desanimo
no seu commercio o emprozas industi hos e agricolas, será in-
teiramente sacrifica ia si, por f dia de recurs ts pocaniarios, não
pnier, como tanto convem o deseja a sul activa população, levar

cfrello os planos que distioctos engenheiros e abalisado.s me-
dicos hygientstas apresentooam para o seu completo sane /monto.

Em toes anergenclas, aconselha o impiSe mesmo o patriotismo
do governo feder il, • oxigena-o 03 !MÁS palpitantes interesses
da Rupublioa que os referidos melhoram Altos sejam executa-
dos, embora, se despondam sommas avult idas, pois Ér-a ffimenda
convenientemente aquilo. cidade, de modo a ficar livro da má,
reputação do insinare que já va 1 recatando sobre o prospero
estado do S. Paulo, roadquirirá este a sua eminente posição,
continuando a attrahir a onda de immigrantes quo para oiti
irrompera de diversos naçies europ.Sas, mas quo, polo repetida
invasão dos;a epi temia, tem es ass3ado, cana gravo damno do
mogno interesse do povoomonto do Wo brazileiro.

Quanto ao estado de Minas Gamos, cuja imprimida é indis-
eutivel, quasi que nas 11103M; coa liç3ás S3 acha na zona servida
polo ferro-via Leopoldina, e no tronco principal desenvolvido ao
longo do valle do rio Pomba. Assim é que a cidade do Cata-
gim 203, série de una municiplo grau "emento agricola o industrial
acaba de sofrrer pela segunda vez uma invasão de (*obres do
mau caracter, que dizimaram a população o multo prejudicaram
o seu desenvolvimento commeroial.

Toes febres fla,rollaram Igualmente o povoado do portP do
Santo Antonio, um pouco além, ameaçam as cidades de Ubá e
Rio Branco ao longo d t. linha Loopoldina, o assolam presente-
mente a cidade de Leopoldina, para onde este ministerid auto-
rizou recentemente a abertura de um credito (1,20300$ destinado
ás primeiras urg,encias do momento.

Promover por todos os modos possiveis o saneamonto dos. le-
gares centraes invadi los ou ameaçados pelo mal, (.5 dever lin-
portos° do governo federal, que não conseguirá., sem isso, re-
solver do modo eficaz o urgontlssimo e inádiavel uroblema
immigração.

Nestes termos, e para os fins acima indicados, tenho a doera
do submetter á vossa assignatura o decreto junto, abrindo ao
Ministerio dos Negocios do Interior, do conrormidado com o
disposto no § 3° do art. 40 da lei mi.  580 do 9 de setembro d)
1850 um credito extraordinario de 5.000:000000. 	 •

José Cesario de Faria Aloira.
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DECRETO N. 454 — DE G DE JUNHO DE 1890

Abre ao Ministerio dos Negocios do Interior um credito extraordinario
de 5.000:000$000

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do
Governo Provisorio constituido pelo Exercito o Armada, em
nome da Nação, decreta:

Art. 1. 0 Fica aberto ao Ministerio dos Negocies do Interior,
nos termos do t.rt. 4°, § 3 da lei n. 589 de 9 de setembro
de 1850, um credito extraordinario de 5.000:000$ para occorrer

despezas imprescindiveis e urgentes
• 1. Com a liquilaç-ão das contas provenientes de soccorros
prestados á população desvalida de alguns dos estados do norte
fiag,ellados pela sêcca e tambem com o pagamento dos que S3
terão de jarcstar em outros estados onde ainda perduram as
lamentaves consequencias desse fiagello

II. Com o auxilio de 533:608$ á Intendencia de Campinas,
no estado de S. Paulo, afim de ser applicado ás obras de
saneamento daquella cidade; o de 466:392$ ás intendencias de
algumas cidades e villas do estado do Minas Geraes, para •
occorrerem aos gastos com as obras e medidas ,Inadiaveis
reclamadas pelas condições sanitarias dos respectivos rimnicipios.

Art. 2.° Revogam-s.) as disposições em contrario. -

Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, 6 de junho do 1890, `4.^ da Republica.

MANOEL DEOEORO DA FONSECA.

Josd Cesario de Faria Alvim.

$ YNOPSE .DA DEMONSTRAÇXO A QUE SE REFERE A EXPOSIÇÃO DE
MOTIVOS QUE PRECEDE O DECRETO N. 954 DESTA DATA

Creditos aos estodos

ApprovadeS:

Amazonas 	 	 935:2494882
Pará  -	 	  ,	 110:035t,355
Maranhão 	 	 8.459438o

•riailliy 	 	 395.5004000
Ceará 	  12.214:9174120

•Rio Grande do Norte 	 	 1 .5 I 0:0004000
Parallyba 	 	 1.271:0814126
Pernambuco 	 	 100:2994530

, A lagóas 	 	 5 : 000$000
Sergipe 	 	 50:000SN0
Bailia 	 	 550:000$000
'1',:iiirito Saillo 	 	 27:562,056
s; Pi . olo 	 k)	 •.	 544$320
Pa,.yri,', P'2 	 20:000003

M Catharina 	 	 G004097

	

Gerae • 	 	 113:127$970	 17.313:344045

Autorizados:

Parahyba 	
Pernambuco 	
Sergipe 	

	Total
	

17.377.344$015

Pel y zas na caietal :

............ • • • • •	 • • •

	

Au tn ri 7adr s 	
Excessofle le,,zpeLa da verba

vSoccorrt,; publice:,:> do ex-

	

ereici, do 1	 &aviado le-
vara este credito 	

19.877:523$467

Credites ai ertos pelos decretos ns. 10.181,
10.315 e 10.434 de O de fevereiro,20 de agosto
e Ode novernbao de 1889 	 18.000:00000

t"nri 24 de maio de 1890 	 	 1.877:5231967

Tereeil . o seeção da Secretaria do Estado dos Negocies do Inte-
rior, 6 31 . ,Nanho de 1890.—C,arvalho e Souza, visto.— Pedro
Greles, V : SIO . —O dir,ectOr geral, A. Augusto da Silva Junior.

DECRETO N.	 —DE 31 DE MAIO na 1890

Reorganiza o Observatorio do Rio de Janeiro, c: •eando o serviço geographico,
que lhe ficará annexo, e transfere-o para o Ministerio da Guerra

O chefe do Governo Provisorio constituído pelo Exercito e
'Armada, em nome da Nação, considerando:
Que é de urgente necessidade reorganizar-se o Observatorio •

do Rio do Janeiro, pondo-o em pé de satisfazer os fins a que é
naturalmente destinado ;

Que convém aproveitar tão util instituição do sorte que fletia
completem seus estudos os engenheiros geographos e officiaes
do estado maior, adquirindo os conhecimentos praticos indispen-
savels para o bom desempenho das commissões que ser-lhes-hão
confiadas, commissões entre as quites salientam-se as que visam

fixação dos limites do territorio da Republica ;
Resolve reorganizar o Observatorio do Rio de Janeiro pelo re-

gulamento que baixa com o presente decreto, creando ao mesmo
tempo o serviço geographico, que lhe ficará annexo, e trens-
feril-o para o Ministerio da Guerra.

O Ministro e Secretario de Estado dos Nogocios da Instrucção
Publica, Correios o Telegraphos assim o faça executar.

Polacio do Governo Provisorio da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil, 31 de maio de 1890, 2^ da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Benjamin Constant Botelho de Magalhites.

DECRETO N. 450—DE 6 DE JUNHO DE 1890

Institue uma ordem militar e civil com a denominação do — Ordem de CO.
10011M

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio eonstituido pelo Exercito e Armada, em nome -da
Nação, decreta

Art. 1. 0 Em homenagem á memora do descobridor da Ame-
rica, fica instituida uma ordem militar e civil com a denomi-
nação de — Ordem de Colombo—. Serão ne/la admittidos nacio
naes e estrangeiros, estes sem limitação de numero em qualquer
dos respectivos gritos e sem dependencia do promoção.

.Art. 2..° Compõe-se a ordem
1 0 , de doze gran-cruzes effectivos e vinte e qu ,tro honorarios
2°, de cincoenta dignitarios
30 , de cento e eincoenta offleia s;
40 , de cavalleiros em numero illimitado.
Art. 3.° O chefe do Estado é grão-mestre da ordem e grau.

cruzeffectivo.
Conserva esta ultima dignidade depois de cessar nas furicções

daquelle elevado cargo.
Art. 4.° O Ministro e Secretario de Estado dos Negocies -do

Interior é chanceller da ordem. O expediente desta será feito
por aquella repartição, sendo, porém, as nomeações de membros
estrangeiros a cites cornmunicados pelo Ministerio das Relações
Ex Variores.

Art. 5.° As nomeações serão feitas por decretos referendados
pelo Ministro do interior, que serão archivados , dando-se•
cópias authenticas nos nomeados. Nos casos que o exioirem,serã,o
feitas por cartas de gabinete referendadas pelo Ministro das
Relações Exteriores.

Art. 6.° Os gran-cruzes effectivos terão as 'honras do ge-.
neral de divisão, os honorarios de general de brigada, os di-
gnitarios de coronel, os officiaes de tenente-coronele os' cavai-
leiros de capitão.

AR. 7• 0 As insignias serão, como nos desenhos annexos :
1 0

'
 para os grau-cruzes effectivos, collar formado alternada-

mente por dons CC entrelaçados e coróos de louro, tendo pen-
dente a medalha da ordem ; banda passada da direita para a
esquerda, do cór azul celeste, cortada ao meio por outra estreita,
de cór verde, orlada do encarnado, com a medalha pendente ;
medalha no lado esquerdo ;

2^, para os grã-cruzes honorarios, as an.asmas sem o eollar ; ••
3°, para os dignitarios, medalha pendente ao pescoço, de fita

com as córes da banda; medalha do lado direito
4^, para os officiaes, medalha do lado esquerdo, 'sem a. estrella

que a encima;
50, para os cavalleiros, medalha pendente, de fita estreita,

como de costume.
Art. 8.° A medalha da ordem serà : uma estreita como a do

cruzeiro, esmaltada de branco, assentada sobre raios de prata o
encimada por uma de ouro, tendo no centro, em campo azul
ferrete, as /ettras CC de ouro, entrelaçadas.

O Ministro 'e Secretario do Estado dos Negocies do Interior
assim o fnç executar.

o	 Sala das se:;se5.s do Governo Provisorio, G de junho de 1890,
2° da Republica

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Josd Casario de Faria &vim.

2.481:065S850
11:300A0)

7:813$563	 2.500:179$422

C
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DECRETO N. 458 — ns 7 DE JUNHO DE 1890
Rept% o processo o julgamonti dos infracciies de posturas raun!cipnoS,

na Capital Federal

O genoralissimo Manoel Deploro da Fon se . a,.chofe do Governo
Provisorio da Republicados Estados Unidos do Brazil constituido
pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, tendo ouvido o
Ministro o Secretario do Estado dos Negocies do Interior sobre o
projecto do regulamento apresentado pela Intendoncia Municipal
da Capital Fodoral, para o processo o julgamento das infrancções
do postut as, decrota

Art. 1.. Compete ao presilonto do conselho da Intendendo
' Municipal, no seu Impedimento ao vice-presidente o no impedi-
mento desto ao intendento do justiça, o julgamento das infrac-
ções do posturas municipaes, com recurso o oluntario para o
conselho da intendencia.

§ 1.0 Lavrado o auto do iam& roas ass ignatura de duis
testemunhas, será o infractor intimai° para pagar dentro de
oito dias a multa, devendo o pagamento realizar-se até o terceiro
dia no oseriptorio do ficai o dali ons diante no cartorio da
In tende ncia

§ 2.0 No auto daslarará a importando da multa o que o
infractor ficou logo intimado para, fim lo3 os oito dias, compare-
cer no primeiro dia util, ás 11 horas dl* manhã, no =torto da
intendencia, para se ver proaassar: Do auto se dará contra-fé ao
infractor.

§ 3.0 No quarto dia depois de lavrado o auto será esto re-
mettido polo fiscal para a intendendo, si o infractor nao houver
pago a multa.

§ 4.0 SI dentro dos oito dias quiser pagar a mu:ta amigavel-
monte, será olla recebido polo fiscil ou pela Contadoria com

. guia do escrivão, que certificará o pagamento, autoando os do-
cumentos para serem archivalos.

§ Nao comi:areando o infraet n• no dia designada para o
precwo, nem mondado escusa legal, será condemnado á malta
e custas.

§ O.* Comparecendo o infracter o presente o fiscal o o agente
que mondou lavrar o auto do infracção, com as teste:nunhas
deste, será lido o auto • e ouvida a defesa verbal ou recebida
defeso escripta, que deverá sor comprovada com documentos ou
testemunhas, o presidente do Conselho de Intendendo fará
à autoridade que verificou a infracção e ao infractor as
perguntas que entras ler necessarias, inquirirá as to3temunha3,
e de tudo Se lavrará um auto resumido, que será assignade pe-
las partes presentes e testemunhas. 	 -

§ 7.0 Conclusos 03 autos para julgamento, o presidente do Con-
selho da • Intendendo profirirá a sua decide na mesmo audiencia
cn no dia seguinte.

fi s.* No caso de condomtmlo, serio o infractor intimado da.
sentença, da qual polora recorrer no prazo do tres dias, par
meio de requerimento verbal os eseripto, para o Conselho do
Intendendo, que docidirá na primeiro S334:10, confirmin lo, re-
formando ou revogando a sentença.

§ 9.9 Perante o Conselho será o feito lido e relatado pelo
Intendente do justiça que, após a discusslo e votaçao, lavrará
sentença (Minais-a, a qual será asaignad o por todos os membros
da intondonela protento3.

No impeditnento do intendente de justiça, servirá o de instrua-
ção e no impedimento deste o de tomhamonto. 	 . .

§ 10. O presidente dó, intondencia ou o intendonto que liou-.
ver proferido a sentença recorrida nenhuma intervenção terá
nojnigamento, nem . presidirá o conselho quando se tratar da
discussão e votação do recarso.

§ 11. Preferida a sentença final, dar-se-lhe-lia immedi
execução.

Si a pena, for ele prisão, o presidente do conselho do inten-
denota roluisitará da autoridado competente a expeiição do
mand Ao.

Si for pecuniaria será o infractor Intimado para pagar em
24 horas, que 0°1'1'431110 no cartorio da intendencia, sob pena de
penhora.

§ 12. Realisada a penhora, serão os bens levados aodepesito
publico o ald vendi los em hasta publica annunciada em edital,
pela imprensa, 03111 tres dias de antecedencia.

§ 13. Arrematados por quem Mak der, servindo do porteiro
e pregoeiro um dos officio" do justiça da intendendo, será re-
coliti ,14 o producto da. venda aos cofres da municipalidade; o
deduzi la a importando da multa, com as custas o outras des.
ptzas, será o saldo, si houver, entregue ao executado quando •o
reclamar.

§ 14. Na execução só terão admittolos os recursos estatuidos
para o processo executivo fiscal do que trata o decreto n 380 de
26 do abril do 1890.

Art. 2.0 Ficara revogados o art. 3.0 do decreto n. 50 A do
1 do dezornbro do anno passado o *mais disposições em con-
trario.•

Sala das sesZe3 do Gnomo Prnvisorio da Republica dos Es-
tintos Unidos do Brod', 7 do junho de 1890, segundo da Repu-
blica.	 •

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Josd Cesario de Faria Aleim.

DECRETO N. 450— DB.7 DE JUN110 DE 1890
Declara sub3istentes as honras, direitos o isenelles annoxas its tuercès cante.

ridos no regitnen inonarchico

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio dos Estados Unidos do Brnzil constituido pelo Exercito
e Armaiti, em nome da Nação; attendondo a que se tem suscitado
dúvidas acerca da intelligencia do art. 5 0 do decreto n. 277 F
de 22 de março ultimo, que manteve as condecorações, tituloa
nobiliarios o de conselho conferidos no regimen monarchico,
deerota

Art. 1.9 Ficam subsistindo,_ na parte em que forem compati-
veia com o actual regimon democratico, as honras, direitos o
isenções ligadas aos titules o condecorações de que trata o
art. 50 do decreto n. 277 F do 22 do março do corrente anno,
pela legislação então em vigor.

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario.
Sala das sessões do Governo Provisorio da Republin dos

Estados Unidos do Brasil, 7 de junho do 1890, 20 da Republica.

Masost, DEODORO DA. FONSF.CA .

Josd (isario de Faria Alva*.

DECRE f0 N.	 —n:s	 *DE JUNHO DE 160)

Autoriza o governo a rnanlar prolongar a linha telegraPhica de itelJos até
Manaos

O chefe do Governe Provisorio constituido pelo Exoreito o Ar-
mada, em nome da Nação, considerando:

Que é do. maior necessidade estabelecer co:nmunicação tele..ena-
phica entra a Capital Federal, a do estado do Amazonas e pidn-
espoes cidades deste e da estado do Pará, necessidade que fre-
quentemente experimenta a adniinistraçlo do pata e comprovam
as instantes, reclamações endereçados ao governo central pelos
orgãos mais legitimos da opinião naquelles estados;

Que a dospeza cetn osse melhoramento,. do mais elevado al-
cance, ha de ser em prosImo futuro grandemente compensada,
sinão de todo coberta,. pelos seguros que advirão com o dosra-
volvimento incontestavel que hão do ter aquelles estados;

Decreta:
Art. 1. 0 ()Ministro o Secretario do Estado dos Negecloa da

Instrucção Publica, Correios o Telogrophos fica autorizado a.
mandar prolongar a linha telógraphica de Belém até Manaos,
podendo despraolor com a construcção dessa obro até á quantia
de 1.500:030$030.

Art. 2. 0 O plano desse prolougamentodevera ser organizado
de Sorte que as capitam acima mencionadas- Aliem ligadas por
um cabo subfluvial que, partindo de Belém passe em Ourupa..
Sa tarém, Obidos, Parintins e Itacoatiara, pontos on le dever-
se-hão estabelecer estações telegraphicas. •

0.Ministre o Secretario de Estado do3 Negoeios 	 Igstrneçao
Publica, correios e Telegraphos, assim o faça executar.

Patada do Governo Provisirio * do Republica dos Estados
Unidos do Brazil, em	 do junho do 1899.

MANOEL DEOD3110 DA FONSECA.

Dmjamia Cong.:int Botelha de Maga'Aree.

•n••nn11

DECREf0 N. 420 — DE 24 mo hig:t10 oa 1890
Ant)risa a coinpnhia Estrads de Ferro do Carang ga a trras:erir tu; vesp.

clivas concessées compus/da dt Estrada de Ferro nitri,' de Acanalam.

O marechal Manoel D30 loro da Feenseea,/chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Na-

attendendo ao que requereu a contpeStItia da Estrada det1Perre
do Carangola, resolve autorizar a rofesma oompanifia a trans-
ferir á companhia da Estrada do "'ferro Bora° de Aráruama, as
concessões em cujo gozo se ache, 'continuando em vigor as reape-
cliva clausulas, constante 4 dos decretos na. 4822 de 12 de seteta-
bro de 1814; 5889 do 20 de março do 1875; 0118 e 6119 de 9 do
fevereiro ; 0167 de 15 de a)oll o 03134 de 8 de novembro de 187O ;
0559 do 2 de maio e 0565 de Ode maio do 1877; 7838 de 19 do
outubro de 1880; 8019 de 25 de fevereiro, 8290 do 29 do outubro.
8387 de 31 de dezerr:ero de 1 1; 8552 (10 27 de mio e 8001 da
2 de setembro* da '1882; 8909 de 10 do março o 9003 de 24 da
novembro de 1883; 9131 de 9 do fevereiro o 9333 do O de de-
zembro do 1884; 9392 do 28 do fevereiro, 9411 de 25 do março
o 9493 de 12 de setembro de 1885; 9565 do 6 de mano, 9572 de
27 de março e 9600 do 15 de outubro da 1886; 9750 de O do
maio de 1287; 9947 do 9 de maio o 10119 de 15 de dezembro
de 1888, o 10440 de 9 do novembro de 1889. ,	 •

Sala das sessões do Governo Prvisorio da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, 24 do mato da 12,90, 20 da Republica.

MANOEL bBOD0R/0 DA *FON' .‘":A.
o

loranisc o Glicerio.

o

•
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Ministerio do Interior
Por decretos de G do corrente rnez

Declarou se sem effeito o de 26 de abril
findo, pelo qual foi nomeado o Dr. Amaro

Cavalcanti para o cargo de 2° vice-governa-
dor do estado do Rio Grande do Noite, visto

• ter transferido o seu domicilio para a Capital
Federal

Foram nomeados:
Segundo vice-governador do referido estado,

o bacharel José lgnacio Fernandes Barras;
• Inspector -.de mude do porto das Alagôasi

o Dr. Pedro Dellino de Aguiar, seu !o conce-
dida a exoneração que podia o Dr. _Adilar
Moraes Jambeiro Costa.

Por outrcs la Moem de G do corrente mez,
fo:am concedi ias as seguintes pensões

:

De 34, a D. Aristotelina Porto da Fon-.
torra, vi uva do capitão João Propicio Carneiro
d t Fontoura ;-

De 13É,4, a ead t uma, ás menores Diva,
e Tatcy,...filhas do mesmo capitão.

Ministerio da Marinha

Por decreto de G do corunte, forain promo-
vidos

A caPitão de mar, o guerra; o capitão de
fraga ta JoSé Pinto da Luz, por merecimento ;

A capitão de fragata o capitão de fragata
graduado Antonio Francisco Velho Junior,
por antiguidade
. A capitão de fragata graduado o capitão-
tenente Alvaro Nunes R i beiro Belfort

.A capitãOgenente .0 I° tenente Francisco
JOSÓ Vieira, por antiguidade

A 1^ tenente o 2^ tenente Adolpho 'Victor
Patina°, por antigUidate:

"IV.IiniVrio da Guerra

Por (1,N,.rMo do 7 do corrente, foi transfe-
rido para o c;,r:o de e.stado-maior de artilha-i ti) IC0 batalhão de. infantaria
Carlos Augusto de Campos.

Ministerio da • Instrucção Publica.
Correios e Telegraphos

Por decretos de 7 do corrente, foram no-
meados

Lutityto Nocinnal dos Cerjos
PrOfessores:

Pen"las physicas e de historia natural,
o 11 eharel m matheir,aticas • Francisco Xa-
vier Oliveira de Merezes;

instrucção mora civica, o bacharel em
mathematicas Balthasar Bernardino 13 ptista
Pareira ; .	 •

De instrumentos de corda, Franc's-o Pc-
rcira, da Costa;

Pe instrumentos do sopro e percussão, G re-
pilo de Rezende

De piano e canto, Alatoa:o Ferreira do
Rego.

Lei e i	 do-curso de scierc'tas e litros:
• D. Etelvina Maria Fragoso.Monta,gr a.
• Fralic:so Gurga 1 no de Scuz • .

I,Lunso Montagna. .

Henrique Alberto da licieha.
Cesarb Christino dá Silva Lima.
Repetidores do'cnrso de rimsica:
D. Laudelina Joaquina da Silva.
D. Elisa Pinto de Miranda.
Antonio Francisco dos Santos.

Obsercalodo de Rio de Janeiro
Director, Luiz Orais.
Vice-director, o bacharel em mathematicas

Luiz da Rocha Miranda.
Asteonomos
Julião de Oliveira Lacaille.
Henrique Morize.
Adjunto, Nuao Alves ,Daarte e Silva.
Por decreto tambem de 7 do corrente, per-

mittiuese que a professora da 2 a escola pu-
blica de menin is cii. fre,guezi t da S. João
Baptista da Lagoa, Angelica de Athayde
Jordão, continue no magisterb Coll a grati-
ficação addicional correspondente á metade
dos respectivos vencimentos, a que Ui ele-
vada a de seiscentos mil róis annuaes, conce-
dida por decreto de 26 do agosto de 1884, a
contar de 21 d3 julho de 1888, em que com-
pletou 25 aniles do effectivo exercicio.

•SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio do Interior .

Por portaria de 4 do corrente, conce-
d iu-se a exoneração que pedia o Dr. João de
B trros B rreto do logar, q113 exerci interina-
mente, de chimica de 2 a class3 do Laboratorio
Nkcional de Analyses, visto ter sido nomeado
ajudante do director do Instituto Nacional de
ti ygiene

Por outra do 7 do corrente, foi nomea-
do o De. Aureliano Portugal para exer-
cer interinamente o logar de cliiinico de 2°

classe do• Laboratorio Nacional de Analyses.

Ministerio da Fazenda
Por lados de 5 do corrente mez foram

nomeados
Primeiro escripturario da Alfandega do

estado do Pará, o 2^ Thomé Odorico de Ma-
cedo

Escrivão da Collectoria das Rendas Gemes
do municipio do Petropolls, estado do Rio de
Janeiro, Fernando ,Luiz do Santos Wernock_	 ,
Junior.

Circular n. 31.— Ministerio dc.c Nego-
cios da Fazenda.—Rio de Janeiro, 5 de junho
de 1890.

Ruy Barbost, prâidante do Tribunal do
Thesouro Nacional, tendo em vist I o aviso
do Ministerio dos Ne emios da Agricultura,
Commercio e Obras Publica;' n. 43 B, de '2
de maio proximo lindo, e 'copias a eine an-
nexas, declara aos Sr. inspectores das the-
sourarias de fazenda que, sendo considerados
como telegrammas officiaes gratuitos, nas
linhas da Repulalici. Oriental, somente os que
forem trocados entre o governo brazileiro e o
seu ministro na dita republica, o, estando os
que forem expedidos por qualquer outra ali.-
toridade em exercicio, sujeitos á taxa devida,
cujo pagamento correrá por conta do minis-
terio a que estiver subordZada, cumpro que
telegraphem para aquelle estado unicamente
quando assim o oxigir a grande urgenc irt do
serviço. —Ruy R;Wosic.

IVIinisterio da Marinha

Foram nomeados
Capitão do porto do estado do Espirito

Santo, o capitão-tenente Francisco Florimo
de Cantalice

Capitão do porto do estado da Parahyloa, o
I° tenente Ignacio Luiz de Azevedõ Costa.

—Foram exonerados
Do logar de capitão do porto do Espirito

Santo, o 1° tenente Jusé Rodrigues de Abreu
do da Parahyba, o e ipitão-tenente Antonb
Alvos  Camara .

—Foram nomeados [;ara commandar as es-
coli:s do aprenlizes marinheiros

Da estado do Artranhão, o I° tenente Ray-
mando José Ferreira, do Valho Junior ;

Da estado de Pernambuco, o I° tenente Joa-
quim José Rodrigues Torres Sobrinho;

Do estado de M dto Orasse, o I° tenente
Alfonso Henrique Nina.

—Foram nomeados para o Hospital de Ma-
rinha do Rio de Janeiro :

E sore ventes—Lino José, do Carvalha Cu ah 1,
e Luiz Rodrigues de Castro Viinna

Oliciaos de pilotar-veia— Altivo do Brazil
Ferreira e Francisco Alexandre Moreira . de

Avella r ;
Enfermeiro-môr—Rodrigo .de Oliveira .; -
Porteiro—Carlos José Gonçalves da Cal; •
Aja 'alta d3 porteiro—Minn' Luiz Rodri-

gues;
Continuo—Arthur da Silva.
—Foi demitido, a bem do serviço publicoalo

logar de escrevente das oficinas do Arsenal
de Marinha do estado do Pará,João Henriques
de Lemos ;limiar, e nomeado para substituil-o
o cidadão Domingos Dias Carneiro.

REQUERIMENTOS DESPACIIADOS

• -)o. 4 de junho de 15)0

Minelvina Rita Raymunda.— Está deser- •
tado ; quando se apresentar ou fôr Capturado
se resolverá sobre a petição. 	 -

Atai á de Carvalho Solomé Pereira Corréa.
—Já foi indeferida igual petição, á. vista da
consulta do Conselho Naval.

João Bento Monteiro da Franca.— Inde-
ferido por não ter requerido em tempo. •

, Ministério da Guerra

Por portarias do 2 do corrente:
concedeu-se licença ao brigadeiro reforma-

do do exercito José Diogo dos Reis e ao major
tombem reformado Fernandes da dama Lobo
d'Eea para residirem no estado do Rio Grande
do Sul;

Conceleram-se as exonerações que pedi-
ram o Dr. Acacio Feliciano de Araujo. o' João
cia Costa Vieira, este do logar de "pharmaceu-
tico adjunto do exercito na capital federal, e

aqueIle de metlico adjunto do mesmo exercito
na colonia, militar do Alto Uruguay, sendo
para este logar nomeado o Dr. Artaier
Spinola do Alhayde e para aquello Pedro
Chastivet.

Por portaria de G do corrente, foi concedi-
da ao 1° escripturario da secretaria da Inspe-
ctoria, Geral do serviço sanitario do exercito

o	 ••n



y

14.

SIHorasDias

DATAS

ii noute.., 759.83 17.7 1 S 93.0

5 manhã,. 759.13 11.3 12.73 93.0

11	 •	 ... 758.51 t .13.93 83,0

5 tarde... 753 23 25.0 13.23

5Iasitna 	 759.89 25.1 15.4i 93.0

Minima 753.23 13.0 12.78 59,0

Media 	 753.07 20.0 13.01 77.5

Nacianaes

837
16
16
4

881

	

Est.	 Total

	

519	 1.13(3

	

17	 41

	

II	 30

	

G	 10

	

510	 1.13)

tainingo 8
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Antonio Raymundo do Rego Meirelles dous
mezos de licença, com o respectivo ordenado,
pira tratar de sua saudi no estado do Ma-

ra 'filão .	 •

Ministerio da Agricultura

Por portaria de G do corrente, concedeu-se
a exoneração pedida pelo agrimensor da com-
missão do medição do terras, no municipio de
&abará, estado do Minas Geracs, Arthur Alvos
de Brito.

Por portaria do 7 do =rente, foi nomeado o
cidadão Joaquim Dias dos Santos para o legar
do leiloeiro do todas as 'repartições annoxas
ao referido ministerio o para as uaos não
tenha já havido igual nomeação, nada per-
cebendo dos cofres publicos.

—
TIEQUEIIIMENTJS DESPACHADOS

Ha 7 de junho de 1370

Pelro Fitb0P, plinilo privilegio para a
machi na— Descascador Fatiar— de - sul in yen-
çlo.—Compareça o seu procurador na Dire-
ctoria do Commereio.

Fiscaos tiL Disputaria Geral de Illuminação
da capital, pedindo a interpretação do art. 8°
do regulamento de 24 do dezembro de 1886,
com referencia aos dias de desenlaço que de
vital ter durante b ano.— Indeferido.

Ministerio da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos

Par polaina de 8 de maio ultimo, foram
nomeados, sobro proposta do director geral
dos tolographOs, para 03 logares de

Engenheiro-chefe do (Estriai° : os enge-
nheiros Antonio Valeriano da Silva Filho,
Luiz Thomaz da Cunha Navarro de 'Andrade,
mathens Nogueira Brandão, Gthtavo Luiz

'Guilherme Dodt, Eduardo Mendes Gonçalves,
José da Silva Braga, Chrysantho Leito de
Miranda S, Alvaro de Mello Coutinito de
Vilhona, Jos Matit Fragoso do Mendonça,
Alexandra II iag„ Leopoldo da Rocha Barros,
Ettelides Barroso, Elisou Josa Lopes e, interi-
namente, Erailio Odobracht.

Engenheiro-ajudanto : os engenheiros tio-
racio Rodrigues Adunes, Annibal de Azam-
buja Vila Nova, Arthur de Alencar Araripe,
Alfredo Ferreira dos Santas e Leopoldo José

' da Silva.
Por portarias de 31 de maio ultimo

• ••• Concederam-se ires mezes do licença ao
chefe de serviço da Directoria Geral dos Tala-i

; graphos, Francisco José de Faria ;
Norneou-se Antonio Parreiras pára exercer

"Interinamento as faneçõas de professor da
•atila do paisagem da Academia das Banas
Artes. •	 •

• •
Poi-portariaS de G do corrente

• Coneoderarn-:se ires mezes de licença ao
telegraphist :a do I N classe da Repartição
Geral d03 Telegraphos Henrique Leão Por-

-firio -da Silva, e do disponso, do serviço á
4djunta, .da mesma, repartição Maria Orfilia

.;Vargas da Silva ;
Foi nomeado o Dr. Francisco de *Paula

Fajardo para exercer inttrinamente O logar

do adjunto à 1 ," eadaira da anelei, mouca
Faculdade do Medicina da Rb do Janeiro.

REQUERIMENTOS DESPACHADO3

Angelica de Athayde Jordão .—Deferido.
João 1\lareolino Fragoso.—Idem.
Alunmos da G° serie da Faculdade de Medi-

chn do Rio do Janeiro.—Deferido.
André Virgilio Pereira de Albuqaerve. —

Provo o que allega quanto ao tempo de
serviço.

Dreetorh 1.er.I dus Correios

Por portaria do director geral, do 7 do
corrente, foi nomeai° Vonaneio Teixeira de
Mello estafeta para conduzir as malas do
correio entro as agencias de Cabo Frio o o
arraial da Cabo.

NO TICIARIO
Pagadoria do Thesottro — Pa-

gam-se amanhã as folhas dos alugueis das
casas ocupadas pelas escolas publicas, obras
da alfandega, serviço maritimo o cobradores
da recebedoria.

Contadoria g-oral da g, aor-
ra.—Pagam -se amanhã, as fulas dos opera-
rios do Arsenal de Guerra, no respectivo es-
tabelechnenfo, e mais despe gas marmeladas.

Malas — O correio . geral expede hoje
as seguintes :

Pelo Cauour, para Paranaguá, Santa Ca-
Marina, Rio Grande, Pelotas o Porto Alegre,
impressos até ás . 9 horas da manhã, c irtas
para o interior ate ás 9 1/2, ditas com porte
duplo até és 10 ideia.

— Amanhã: Pelo Come(a, para Santos, Rio
Grande, Pelotas e Porto Alegre, impressos
até ás 9 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até ás O 1/2, ditas com porto duplo até
Os 10, Ojectos para registrar até as 6 da
tarda de hoje.

Abastecimento de agua— Os diversos
mano.nciaes forneceram

No dia 2 de junho:

Tingua e Cammercio 	
Marácanã e Sela allluentea 	
Macacas e Cabeça  -
Carioca e Morro do Inglez 	
Andarahy e Tres Itios...... 	
Além das curas dirivações antes

do Pelregulho, o reservatorio de
S. Christovão recebeu 	

e o do morra da Viuva 	
Observa torio A.stronomloo

— Resumo meteorologico dos dias 2 e 3 de
j anho.
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1 3 1(1 tis, da nonta.. 700.07 13,4 10,83 61,6

2 4 4	 .	 ..	 manhã. 760.32 13,0 11,03 87,0

3 • 10	 •	 •	 • 763.38 13.4 13,31 77.4

4 • 4	 o	 s	 tarde.. 761.03 2),2 12,47 71,0

Thermometro desabr gado ao meio dia. pra-
teado 28,5, onnegreeido°38,5.

Temperatura maxima 21,6.
Temperatura minima 15,0.
Evaporação 1,8.
Volocidado media do vento em 24 lis., 8r°,7.

Estado do cdo
1) 0,5 encobertos por cirro-eurnulus e ne-

voeiro, vento SE 2m,5.
2) Encobertos por cirro-eumulus o cumulo-

nimbus, vento calmo.
3) 0,7 encolertoepor cirro-c:1=1u 6 ne-

voeiro, vento NE 2ru,5.
4) 0,6 encobertos por cirrus o cirro-cumulus,

vento SSE 41°,0.

Itopa.rtiçao Contra.1 Meteu -,
rolo ..-ica— Rosurr o ritatacfrutot,tieo da es-
tação do morro do Santo Automd.

Dias 5 e O ds junho de 1890

• aporação á sombra-1.2.
Maxitna ao sol, 52.,8.
Maxima na relva. 29,0.
Bom tempo. Céo limpo, Pelo manhI no.

vacino.

Santa Casa da Nliserteordia-0 mo-
vimento do hospital do. Santa Cast da Miseri-
cordia, dos hospicios de Nossa S?nhora da Saude,
de S. João EapSista, de Nossa Senhora do Soccorro
e 1.! Nossa Senhora das Dores, em Cascad tra, foi,
no dia 5 de junli), o seiguirvo

Existiam 	
Entraram 	
Sahiram 	
Palleceram
Existem 	

O movimento da sala do bauco e dos cansai-
brios publicos foi, no mesmo dia, de 719 consul-
tantos, para os quaes se aviaram 259 receitas.
Fizeram-so 24 extrac;ões de dentes.

E no dia G

	

Nacionaes Est,	 Total

Existiam 	 	 .	 883	 550	 1.439
Entra ram . 	 	 18	 29	 47
Subiram 	 	 21	 17	 38
Falleceram 	 	 8	 t	 9
Existem 	 	 87?	 537	 1.439

O movimento d:t sala d) bane? e 4,, t,s consulto.
rios pablicos foi, no meimo dia, de'ã16 cons.&
tant!s, para os pules se aviaram 471 racoitta.
Fizeram -se 25 extraqii:.s de deu tes.

TRIBUNAES
SE9UNDA VARA GIM.

JUIZ DE DIREIT3 DR.. mormito DE AZEVEDO —

ESCRIVÃO BARROS

Libellos
Autores : Manoel Corrêa Braga, réo Fran-

cisco Joaquim Rios. —Dó-se valor á causa.
Costa Pires, rôo Olyin pio Frodericoeouza.

—Concedidos os dias da lei polidos na ceia.
• • - Noti &aça°

Nutiticante Francisco, Antonio de Preitos
Carvalho, notificada Théteza Moi-colina Lopes
de Oliveira e sua filha Amelia e outros.—
Julgados no provado; os artigos (13 habili-
tação, cuja renovaçlo fica salva como em di-
reito couber, pagas pelo articula rito as custas.
do incidente.

Vistoria
Supplicante Bonedicto M iria Fernandes,

supplicado Domingos Ribeiro do Couto. —
Louvem-se as partes em terceiro perito.

Exeençao
Executante Manoal Antonio do Magalhães

Calvet, executadas Francisco Antonio Casto-
Fino de Faria o sua mulher.—Recolha o re-
querente aos cofres da Recebedoria a impor-
tando dos alugueis para sor levantada por
quem de direito.

• Litras

70 818.0))
23.002.00)
10.271.00)
5.15'3.0J)
0.521.0)0

3.857.00)
2.455.000

o -
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ESCRIVÃO ALMEIDA E ALBUQUERQUE

Libello

Appellante Dr.- Francisco I nalado Ferreira
o sua mullyar, appellado Claudino Vicente da
Rocha: Recebida a contariedade , pro-
siga-se .

Penhora executiva por traslado
Autor Miguel Serafim Teixeira de Cerva-

• lho, rôo Itlesioel Francisco da Silva Junior.—
Em prova.

ESCRIVÃO I3RANDÃO

Inventario
Supplicante D. Anua Ribeiro Moreil'a do

Marros.—Indeferido a que requereu Antonio
Rodrigues de Barros.

Especialisação de bens
Supplic,antes João Augusto Fernandes esua

mulher.—Declarem-so os caracteristicos do
terreno avaliado, quaes seus confrontantes,
o pele; menos entro que namoros se acha si-
tuado, á rua D. Pedro Il.

Summarias

. Autores: Albino Francisco Cavalheira.—
Julgado o Mesmo autor carecedor da acção e
condemnado nas cudas, absolvido o rôo do
pedido.

Manoel Gonçalves Pimenta & Comp.—Con-
~nado 'o réo.

. Artigos de liquidação
Exeeutante D. Anua Isabel Sudré e Souza.

—Julgados provados os artigos do habilitação
de 11. 216.

• Executivo
Executante Dr. José Joaquim Pereira da

, Costá. —Em prova.

• SEGUNDA VARA DE ORPHÃOS
ESCRIVÃO PAIVA

Recorrente JO3g) Bento do Faria Braxa.—
Recebida a appellação no effeito devolutivo
sómente.

--
DECIMO DISTRICT° CRIMINAL

. ESCRIVÃO PENNA

Quebra de (ermo
Autora a justiça, rèo Lauriana Maria da

Conee'çãO. —Jult;ada cumprida a pena im-
posta, á re, opa Pagará as custas.

EDITAES E AVISOS
Casa de Correcção

Fornecitnento de generos alimenticios, farinha
de trigo, material para as officinas e diversos
objectos.
Do ordem do Eíris. Sr. general de brigada

director, faço publico que, no dia 12 dejunlio
ás11 horas da manhã, serão recebidas propos-
tan, para o fornerimento de farinha de trigo,
generos al imentieios, gat linhas, frangos,ovos,

carvão New-C istle
'
 sabão, fubá, milho,

plpol, madeiras, ferragens, folha do
Flandres	 iais materiacs para as officinas
o expediente, no proxime semestre de julho a
d,, zembro.	 •

As p3ssoas que qfãzerem concorrer aos for-
ne,'iiientos queiram procurar os respectivos
-impressos nesta repartição, onde deverão ha-
bilitar-se previamente, exibindo, em requeri-
mento, documentos que provem

l o, pagamento do imposto da respectiva
casa commercial, relativo ao ultimo semestre
vencido
• 2o, haver dado caução correspondente u
25°/a da importancia, das mercadorias que
pretender fornecer, tendo-se por base o con-
sumo do semestre anterior

coirtracta incrscantil por meio de certi-
d5.o extrabilk (1,s livros de registro da Junta
Commercial, ooande se flutar de firma so-

•ciai ;
pionração, (piando o proponente se

reProoutar por tk...reeira pegsea.
. o

As propostas serão abertas á vista dos pro-
ponentes ou seus procuradores e devem Ser
em duplicata, esériptas com tinta preta, sem
rasuras; entrelinhas ou emendas, sendo o
preço da unidade por extenso -e em algarismo,
assignadas pelos proponentes ou seus le,gitimos
procuradores, selladag, datadas no dia da apre-
sentação e fechadas, devendo nas referidas
propostas fazer a declaração de sujeitarem-
se ás condições estipuladas e bem assim a
uma multa na importancia da caução de que
trata o art. 20, no caso de não comparecer
para assignar o contracto dentro do prazo
que for notificado pelo Diario

A caução só será levantada depois de apre-
sentada a conta do fornecimento do primeiro
mez ; e, desde logo, no caso de ser rejeitada
a propostt.

Secção do Contabtlidade, da Casa do Correc-
ção da Capital Federal, 29 de maio cio 1890.
— O chefe J. G. S. Dias.	 (.

Arsenal de Mar:riba do Rio de Janeiro

Pela secretaria da inspecção deste arsenal,
se faz publico que, em 16 do junho corrente,
ao meio-dia, serão recebidas e abertas no
gabinete do Sr. inspector, propostas para
pintura do -reducto de ré do encouraçado
Aquidaban, e das minaras e alojamento de
officiaes e machinistas do mesmo navio.

A concurrencia versará sobre o preço e o
prazo dos trabalhos, bem como sobre a ido-
neidade dos proponentes, que deverão apre-
sentar suas propostas convenientemente sol-
tadas, e nellas declarar por extenso a quantia
que exigirem para o referido fim.

A bordo do mesmo encouraçado dar-se-hão
os esclarecimentos necessarios.

Secretaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinhado Rio de Janeiro, 7 de junho de 1890.
—O secretario, Eugenio Candido da Silveira
Rodrigues.

Cantadorla da Marinho,
Assignatura de contracto

Grupo 9
Convidam-se os negociantes C. F. Cathiard

& Alaphilippe para comparecerem no dia
9 do corrente mez afim do assi emarem o
seu contracto para o fornecimento do sapa-
tos aos corpos de marinha no corrente exer-
cicio.

Outrosim, previne-se aos-ditos negociantes
que, não se apresentando no dia acima desi-
gnado para assignatura do contracto nem
nos tres dias uteis que se lhe seguirem, será
RU proposta considerada como nulla e in-
correrão em tal caso na multa de 5 o/0 do
valor dos artigos a adquirir durante o temi»
em que teria de vigorar o contracto.

Contadoria da Marinha, 7 de junho de 1890.
—O contador, P. J. Ferreira.

Intendencia da Guerra
Ferragem e artigos semelhantes

O conselho de compras desta repartio.o,
recebe propostas novamente no dia 13 do
corrente mez, até as 11 horas da manhã para
o fornecimento acima mencionado, durante o
segundo semestre do corrente anuo.

As pessoas que • pretendere ii contractar
esses fornecimentos queiram procurar os re-
spectivos impressos na secretaria desta Inten-
delicia, onde deverão previamente apresentar
suas habilitações -na forma do regulamento e
mais ordens em vigor.

Previno-se que as propostas deverão ser em.
duplicata, escriptas com tinta preta som ra-
suras, e assignadas pelos proprios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fazer-se
representar competentemente na occasião
sessão, e ter muito% vista as disposições.do
art. 64 do dito ré'gglan-tento devendo nas
referidas propostas faZi'r -a•- declaração de
sujeitar-se a multa de 5,?,/o no case de recu-
sarem-se a assignar o ,z;.,:pectivo centrado.

Rio de Janeiro, 6 de junho- do 1890.— Pelo
secretario, o 1 0 official, A. ..73. il rosra
.1 .7u ivr,

Intendeneita da Guerra

Couros e artigos semelhantes e artigos:
para luzes

O conselho do compras desta repartição
recebe propostas de novo, no dia 10 do
corrente, até ás 11 horas da manhã, para os
fornecimentos dos artigos acima mencionados,
durante o segundo semestre do corrente
anuo.

As pessoas que pretenderem contractar
esses fornecimentos queiram procurar os re-
spectivos impressos na secretaria da inten-
donde, onde deverão previamente apresentar
suas habilitações, na fôrma, do regulamento
e mais ordens em vigor.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem ra-
suras e assignadas pelos proprios proponentes,
que deverão comparecer ou fazer-se repre-
sentar competentemente na occasião da ses-
são, e ter muito em vista as disposições do
art. 64 do dito regulamento, devendo nas re-
feridas propostas fazer-se - a declaração do
sujeitar-se a multa de 5 o/., no caso do re-
cusar-se a assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 182.0.-0 se-
cretario, F.	 Cavalcanti de Albu2tterque 	 .(.

Escola Geral de Tiro do Campa Grande

'Papel, remias, lopis e outros artigos de expe-
diente

Do ordem do cidadão tenente-coronel com;
mandante interino e de accórdo com o que foi
determinado pelo Ministerio da Guerra em
aviso de 4 do fevereiro de 1889, declaro que
na secretaria desta escola se recebem propos-
tas em duplicata e em carta fechada,nté ao dia
10 de junho, até ás II horas da manhã, para
o fornecimento, durante o 2° semestre do
corrente anno, de todos os artigos necessa.-
rios para o respectivo expediente.

As propostas serão assignadas pelos pro-
prios proponentes, que comparecerão ou far-
se-hão representar no acto da concurreneia ;
escriptas com tinta preta e sem rasuras,
sendo todos os artigos de l a qualidade e ob-
servando-se o que çlispõe o art. 64 do regula-
mento de 19 do outubro de 1872.	 -

Nesta secretaria se prestarão todos os es-
clarecimentos do que possam necessitar os
interessados.

Secretaria da Escola Geral do Tiro-do
Campo Grande, 2 de junho do 1890.— Teme-
liano José da Silva Tinoco, l o tenente, ser-
vindo do secretario.

• Escola Geral de Tiro do Regalenga

O conselho economico deste estabelecimen-
to contracta o fornecimento dos generos o
lavagem do roupa para a enfermaria, abaixo
declarada, durante o segundo semestre do cor-
rente anno, para o rancho dos pinamos, pra-
ças e enfermaria, sendo todos estes generos
de primeira qualidade, e postos .40,-.rdfor
escola por conta dos fornecedores, a Kim,:

Biscoutos de araruta, bolachinlia g itiqpica-
na, carne de vaca, com os(); e:014-0w,
pão, Ritos; frangos, galinhas, dvos;• "4111;-'1e-
Ilha, carros; fructas, verduras õ •teMpèrés,
rações o roupa lavada para g otifehlnitrk1i
peças.

Os proponentes apresentarão . suii.s propos-
tas em duplicata, sendo unia sediada, e .ekn .
carta fechada até o dia 10 de junho gorrete;
ás 11 horas da manhã, exhibitifici r rdesa.oc-
casião os documentos que comproVem,olases?
cripto nas leis.

Os mesmos, cujas propostas lerem acoitas,
depositarão como garantia,- até a agsiguatura
dos -respectivos contractos uma garantia
proporcional ao fornecimento, o nunca supe-
rior a 200$000.

Escola Geral de Tiro do Realengo, 4- de
junho de 1890,— i. Pinto Dias da Almeida,
arn te .

.)
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, Illealsterlo dos Negocio% da Agricultura,
Cometerei° e Obras Publicas

Co»zmissCto encarregada da construcçao da es-
trada de rodagem. de Lençdes ao Alto
Parana...

E' convidado o agrimensor Joaquim an-
dai° do Freitas Noronha a comparecer com
uraencia no gabioate do Sr. Ministro da Agri-
cultura,	 (.

Directoria do Commerelo

PATENTES DE INVENÇÃO

'N. 866, Eugenio do Lacerda Franco.
N. .867, Theodor Guillaume.
São convidados os Srs. toncessionarios

acima mencionados o outros quaesquer que
tenham regularisado seus deposites a com-
parecer no Archivo Publico no dia 10 do
corrente, ao meio-dia, para assistirem á
abertura dos'envolucros depositados naquella
repartição.

Estrada de Ferro Central do Drazil
Corridas no Derby-Club

Para conhecimento do publico, declara-se
que, domingo, 8 do corrente, por occasião das
corridas no Prado Derby-Club, haverá trens
especiaes . directos para condução de passa-
geiros, desde as 10 horas da manhã até á 1
hora o30 minutos da tardo e dopais dcacon-
clui las as corridas.

Os trens do suburbios desde o SU 17 até
SU 370 SU 16 até SU 30 pararão na plata-
forma do Derby-Club.

Os troas especiaes não pararão nas estaçõas
do S. Diog,o o S. Christovão.

O preço do cada, paSsaaaem do ida e volta,
sem distincção do classe, (rde 500 rèis.

Escriptorio do trafego, 6 de junho do 1890.
—Abel Ferreira de Mattos, cliafe do trafego.

(.

Escola Normal da Cmoltal
Acha-se aborta, de amanhã até ao dia 20

do corrente, das 10 horas da manhã ao
moio-dia, a matricula para a aula de appli-
cação annexa a esta escola. Só serão admit-
ridas crianças do sois a novo annos do idade,
do ambos 03 sexos, sendo preferidos anal-

• pbabetos.
As pessoas que desejarem tratar dessas ma-

triculas encontrarão nesta escola, á hora aci-
• ma indicad a o professor da aula do appli-
• cação cidadão Francisco 'José Boke, com quem

poderão entender-se.	 (.

E4C0111 de Minas de Ouro Preta
D3 ordem do Sr. Dr. directar da Escola de

Minas do Ouro Preto, faço constar que até o
dia 17 do junho do 1890 estará aberta nesta
secretaria a inseripzão dos candidatos ao
legar do lento das cadeiras: 1 . do 1 0, l a do
2 o l a do 30 anuo de curso superior, isto é
mineralogia, docimasia, complementos de
physica e chimica, industriaes ; geologia, 1a
parto, phenomenos actuaes, petographia
geologia, 2a parte, discripção dos terrenos
o dos pricipnes fosseis que os caracterizam.

Os candidatos devem apresentar o que exi-
gem os artigos 38 e 41 do regulamento da
escola do 27 do junho do 1885.

Secretaria da Escola do Minas do Ouro
Preto, 21 do dezembro do 1889.— O secre-
tario, Jo4o Victor de Magalketes Gomes.

Editties

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa

Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo de novo dias, virem que, no dia 13 de
junho do 1890,0 porteiro dos auditorias trará
a publico prégão do venda o arrematação
e entregara a quem mais dér e maior lanço
offorocer, na execução que a Fazenda Na-
cional move contra Luiz Man gini, a metade do
predio da rua S. Francis •o do .issis n. 132, o
qual o do sobrado do dous and ires com "60
de frente tinas portas na loja o uma para o

sobrado, portadas de cantaria ;• o 10 andar tem
duas janollas do grado de ferro corrida, e o 2°
duas janellas do saccada. O 1° andar tem lima
sala e dons quartos, o 2° teia duas salas, dons
quartos e cozinlia.Loja com duas s tlas, sendo
ella occupada por uma ourevisaria. Está em
bom estado. E' avaliad ) eia 10:000$ todo o
predio, sendo a metade 5:000$000.

E, não havendo arrematante polo preço
da avaliação, voltará o immovel á praça
com o intervallo de o:to dias e com o aba-
timento do 10 0/o; si nesta ainda não en-
contrar lanço superior ou igual ao valor de-
terminado polo dito abatimento, irá á terceira
praça com o mesmo intervallo e novo abati-
mento do 10/° e neste caso será arrematado
polo maior preço que for offereeido, sam
que, em hypothese alguma, seja permittida
a acção de 'inundado por lesão do qualquer
espado, tudo na forma do art. 19, cap. 5°
do regulamento quo baixou com o' decreto
n. 9385, de 29 do favereiro de 1888. E
quin no mesmo quizer lançar deverá com-
parecer á praça deste juizo, que se ha de fazer
no dia acima designado ás portas da Rela-
ção. E para que chegue ao conhecimento o
noticia do todos, o presente edital será
publicado pela imprensa o afiliado nos toga-
res do costame pelo porteiro dos auditorias,
que deverá lavrar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado na Ca-
pital Federal dos Estados Unidos do Brazil,
aos 4 de junho de 1890. E eu, Iclirerico Narbal
Pamplona, o subscrevi.— Josd Joaquim Fer-
reira da Costa Braga.

De praça
O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Bra-

ga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda Na-
cional da Capital Federal, etc.

Faz sabor a quantas o presente edital,
com o prazo do novo dias, virem mie, no
dia 13 de junho de 1590, o porteiro dos audito-
rios trará a publico prégão de venta e ar-
rematação e entreg irá a quem mais der e
maior lanço offorecer, na execução que a Fa-
zenda Nacional move contra Luiz Moreira do
Cargueira Braga, o predio da rua dos Arcos
n. 12, o qual d torre° na fronte com duas por-
tas com portão de ferro o ;luas janellas,
portadas do cantaria, ao 1 ido dii eito uma porta
sem numero ; dá entrada para a seguinte casa
sala do frente, tres quartos, corredor ao lado,
unia sala ao meio, dividida em doas por um
tabique, riria, forrada de mosaico ; outra sala
ao fundo, cozinha, latrina o quintal murado
sotão com um dormitado ; medo 27 metros do
fundos o prodio o oito metros de frente toda
a porta onda está o n. 12 dá entrada para
uni grande corredor, subindo-se DO fundo por
urna escada de madeira para um sobrado, com
duas janellas &uma porta, com sala e quarto;
ao lado cozinha e na frente um terraço ; deita
este sobrado quatro janellas para a aria
primeira casa, está em bom estado. E' avaliado
em 8:000$000.

E, não havendo arrematante polo preço da.
avaliação, voltará o immovel pr iça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento
de 10 0/0 ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou iaraal ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo e noa° abatimento do 10 0/„
e liaste caso será arrematado pelo maior
preço que for °IR:reciclo sem que.em hypothesa
alguma, seja pormittida a acção de nullidade
por lesão do qualquer enode, tudo na farma,
do art. 19, cap. 5° do regulamento que
baixou com o decreto n. 9885, do 29 de
fevereiro do 1888. E quem no mesmo quizor
lançar deverá comparecer á praça deste juizo
que se ha do fazer no dia acima designado ás
portas da Relação. E pará que chague ao
conhecimento e noticia do todos, o 'presente
edital será, publicado r'a imprensa o arnado
lios logares do costume pelo porteiro dos au-
ditorias, que dev)51.'it iavrar a competente cer-
tidão para ser junta aos autos. Dado o pas-
sado na Capital Cabral dos Estadas Unidos
do Brazil, aos 4 do junino de 1890. E eu,
Iclirerica Narbal Pamplona, o sabscrovi.—
,Tosd Joaquim Terreiro da Coqa

De praça

O Dr. Josi Joaquim Ferreira da Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, Com
o prazo do nove dias, virem que, no dia 13
do corrente, o porteiro dos auditorias trará,
a publico p r og,,,ão de venda e arrematar:jia o •
entregará a quem mais der o maioe lanço•
offerecar, na execução que a Fazenda N a

-cional movo contra VranCiSCO Maria Corréa do
do Sã o Benovides, o prolio da rua Sil IN1

noel n. 49, o qual é assobradado, com cinco ji-
adilas de fronte, do cantaria, tendo ao lado
esquerdo um jardim com grado de ferro o
portão idem, tendo duas partas, colai escada
de pa Ira e grado de ferro, uma que dá para a
sala de vidta e outra para a do jantar, o'to
janellas do pedra e vonezian IS, do mosnio
lado que as portas ; é dividido o prodio era
salas de visitas, de espera, do jantar o do en-
gommar, sete quartos, cozinha, despensa,
banheiro e quarto no porão. Sotão com duas
punas, envidraçadas, modo da frente sois
metros, tem ao lado um terraço com grado
do ferro. O quintal é com li noas para o morro
que rica ao fundo. E' assoalhado o forrado,
mede do comprimento 26 metro e de frente 11
metros ; o terreno do lado teta 10 01 ,50 ;
construcção é do pedra e cal, com parados de
estuque; está em reparos e pintura:. Ava-
liado em 10:000$000.

E, não havendo arrematante polo praça da
avaliação, voltará o immovel á pran com o
intervallo do oito dias o com o abatimento
de 10 olo ; si nesta ainda não encontrar lan-
ço superior ou igual ao valor determinado
pelo dito abatimento, irà, á terceira praça
com o mesmo intervallo o novo abatimento
do 10 °/0 e, neste ciso, será arrematado polo
maior preço que for offerecido, sem que, em
bypotho ;e alguma, soja parmittida a acção do
nullidade por lesão do qualquer espoai°, tudo
na fôrma do art. 19, •cap: 5 0 do regulamento
que .baixou com o decreto a. 9885, do 29 de
fevereiro do 1888. E quem no mesmo quizer
lançar, deverá comparecer á praça desta juizo,
que lia de fazer no dia acinil designado ás
portas da Relação. F. para que chegue ao
conhecimento o notic.], do tolos, o presente
edital será publicado pela imprensa o taxado
nos togares do costumo polo porteiro dos
au litorios, que deverá lavrar a competente
certidão para ser junta aos.autos. Dado o
passado na Capital Federal dos IIIQtados Uni-
dos do Brazil, aos 4 de junho do 1890. E ou,
Miraria° Narbal Pamplona, o subscrevi.—
Jose' Joaquim Ferreira da Costa Draga.

De praça

O Dr. JO3b Joaquim Ferroira da Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presento edital, caiu
o prazo do nove dias, virem que, no dia 13
de junho do 1890, o porteiro dos auditorias
trará a publico pregão do venda o arre-
matação° entregará a quem mais dét3) maior
lanço offorecer, ai exe-mção que a Fazenda
Nacional movo contra Maria Luiza Martins
de Araujo, o predio n. 2 da rua da Quitanda,
de sobra l°, modo de ¡ante pela rua da Qui-
tanda 22 metros e pela do S. José 7 metros, (;)
de pedra o cal até o vigamento e o resto para
cima de frontal ; tem no sobrado uni sotão no
meio da cumieira, no qual tem tres janeilas
de peitoril, portadas de madeira o o sobrada
pelo mesma lado tem seis janellas do púr'adas
do madeira • no pavimento terreo roa, o lado
da rua da Quitanda sete portas, ccm portadas
de cantaria, sondo unia para o sobrado e para
a rua de S. Jose; tom tresjanellas com portadas
do cantaria, de sacada corrid) o do mesmo
lado tres pw tas com portadas de aantaria no
pavimento termo. A parte terna ti m una so-
tão com chapaciaria ; sobrado : una sala o
quatro alcovas, divisões do frontal, no solão
tom unia sala dividida com madeira, precisa
de obras. E' avaliado cá 15:00a$0)0.

oo
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De raça

O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa
Draga, juiz substituto dos Voitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital, com
o prazo de novo dias, virem que, no dia 13
do junho do 1890, o porteiro dos auditorios
trará, a publico pregão de Venda arremata-
ção o entregará a quem mais dér o maior
lanço offerecer, na execução que a Fazenda
Nacional move contra Francisco Ferreira do
Azevedo, o prodio da rua Evaristo da Veiga

predio com duas portas largas, dando
entrada cada uma para um L sala, lendo em
unia um botequim e na out a um charuteiro,
forrados e assoalhadas, com portadas do can-
taria, medindo d.) frente 9 10 ,70 e do fundos
7 metro;, teu lo o batequim uma porti para
a estalagem que fica ao seu lado direito. Nos
fundos ha um sobradinho, com tres .janellas e
uma porta para a estalagem, escada do ma-

* deira, com dons quartos, uma sala o cozinha,
divisão de madeira e estuque, forrado. Na
cetslagem e e ja :mtiada é independente d
ma is de ':.Y.e: e kilartitaria, t3m ao lado
diroi;,,	 com sete (partos,
c via h e. , ; i 	fla, com portada; do

• e	 telha vã ; Mede do
comi i	 to -a me ia ut 12 metros e de lar-
gura Ho no feudo da estalagem duns
moias aguas, com escadas de madeira, tendo
a do lado direito quatro quartos em cima o
outros tantos em baixo, qu3 não são assoa-
lhados; a meia agua do fundo t tu em cima
tres quartos e igual numero em baixo ; amba
estão em rublos o melem de frente 9 01 ,80 e
de fundos 5 10 ,50. Existe um. pateo com 12/11,60
de largura e 15 metros de comprimento. En-
tre as duas meias agitas altas ha mais uma
terrea ao le d e lircit.o. e")::1	 aartos, for-
]	 li e	 eni?1 p(wI ,incito, me-
In 3 uJ e..111(r'r-1;i:1:t.) O111CtrOS	 de largara

3 n	 Alem	 ita;co, lit nu: terreno de
0 .e rlo. q11 , /;,i.e ;12 comini:wiii0, isto ó, do

ciii 1...ndo com a
co":	 (!,3 !, iltradia	 as duas

L.	 eat , Or....,¡!?	 fiáo sstado.
E' :se 11 leo o 1 )t.:, F ;ini em 1.» te a a oh:mi-
ta, 'o 0 :n	 !.	 estai,La,oni, o sobra-
diu 10..i$, a meia agua g,ran Je 100$, a
meia agua alta da direita 100$, a outra do
fundo 50$, os ultimos quartos do pateo em
50$ o o terreno em 1:030;3)00. Avaliação
total,8:400$001

E não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com o ira-
tervalio do oito dias e com o abatimento
10 or; si nesta ainda não encontrar lançosn-
perior ou igual ao valor determinado pelo dito
abatimento, irá á terceira praça com o mesmo
intervalio o novo ab dimentade 10 0/ 0 e, neste
caso, será arrematado pelo maior preço que
for otforeeido, sem que, em hypothese al-
g urea ,	 perinitUda	 acção do mullidade

por le.Jo do qualqUer dSpecle, tudo na fórma
do art.' 19, cap. 5° do regulamento que
_baixou com o decreto n. 9385 do 29 de feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo quizer lan-
çar deVerà comparecer k praça deste juizo
que lia do fazer, no dia acima designado, ás
portas • da Relação. E para que chegue ao
conhecimento o noticia do todos, o presente
edital eirá publicado pela imprensa o affixado
nos log,ares do costume pelo porteiro dos
auditorias, que deverá livrar a competente
certidão para ser 'junta 'aos autos. Dado e
pass ido na Capital Federal dos Estados Uni-
dos do Brozil, aos 4 de junho do 1890. E eu,
iclirerico Narbal Pamplona, , o subscrevi.—
'José Joaquim Ferreira da Costa Braja.

Ingpeetoeia Geral de Itlyglene

gulamento que baixou com o lecreto n. 169
do i8 de janeiro do corrente anuo, a
inspectoria Geral de Hyg,iene faz publica
pelo prazo de oito dias que o cidadão Fran-

Em virtu le do que disp3.3 o mit. 68 do re-

cisco Antonio das Chagas, por seu procura-
dor Antonio Lourenço Dias, lhe dirigiu a
seguinte petição com documentos que satisfa-
zem as exigoacias do art. 67 do citado
regalamento.

Frandsco Antonio das Chagas, residonte
na villa de Barretos, maniciplo do Jabotica-
hal do estado do S. Paulo, desejando trans-
ferir a licença que obteve para ter pisar-
macia no referido tont', para a parochia do
lbetinga, municipio de Araraquara do mesmo
estado, onde não existe est abelosimento desse
,,csenero, quer de pharmaceptico formado quer
de pratico licenciado como prova o attestado
da intendeneia municipal, vem de accordo
com o regulamento samtario-vigente pedir-
vos licença para se estabelecer na dita paro-
chia de lbelinga municipio do Araraquara,
estado de S. Paulo pelo que pede deferimento.
Capital Federal, 27 do maio de 1890. — Por
procuração, 4ntonio Lourenço Dias.»— Sobro
unia estampilha de duzentos réis.

E declara que, si nesse prazo nenhum
pharmaceutico formado 11m- communicar ou
à Inspectoria do Ilygiene do estado do Rio de
S. Paulo a resolução do estabelecer pluma-
cia na citada localidade, concoderá ao pratico
a licença requerida.

Inspectoria Geral do llygiene, 4 do Junho
do 1899.— Dr. Pear() Alfonso de Caroulho,
secretario.	 (•

COMMEROIO

Rio, 7 de junho de 1390

Cambio

O mercado abriu hoje muito firme e em alta
adoptando tons os bancos officialmente a "taxa de
21 d. sobre Londres, e assina *se conservou até
pouco depois do meio dia, quando o Banco Nacio-
nal afraxon a taxa de 21 1/2 O. e as equivalentes
sobre a onlèas praça3. O Loadon Bank, Banco

Commercio, Commercial. Sul-AmeriJano, Ban-
e, Alemão e o English Bank não alteraram as
suas tabelIas ; mas saccavarn ao pra:o adoptado
pelo Banco Nacional.

Assim 83 conservou o mercado até ás 2 1/2 horas
da tardo, quando afrouxou ; não querendo os ban-
ccs, á ultima hora, sacar acima de 21 d.

As tabellas allisadas e que vigorarfio até ao
meio-dia, foram as scsiointes

21. tl., a 9) d/v.Londres, por
Pariz, por franco... 455 a 453 rs.,.a 90 d/v.:
Hamburgo,por marco 553 a561 rs., a 90 d/v.
[Lana, per lira 	  457 a 451 rs., a 3 d/v.
Portugal 	  260 a 257 ,e's. a 3 d/v.
Nova- 0'k, por do!-

lar 	 	 2$00 e 24379 á vista.

As taxas aftlxalas pelo Banco Nacional, foraln
as seguintes:

.2) 1 . 2 d..	 Oi) d/vLondres, por 1$.1 	
Pariz,piir franco 	 	 .11/ ri., a tfl d/v
Hamburgo por hauri,'
Itatia, por lira. ., 	 	 41i	 .m	 3	 . 'v
Portugal 	  201 y
NovaYork. por ,L11 	 	

,,.
-i-	

i

O movimento do dia foi importante sobre Lon=
dres, de 21 1/4 a 21 518 d., bancario, e de 21 718
a 22 d. papel particular.

RepasSou-se papel bancario de 21 3/4 321 718 d.
A' ultima hora realizaram-se trq,nsacções ene

papel particular a 21 1/1 d., e cama papA bancario
de segunda mão a 21 118 d.

[tendas tiscaes

ALFANDEGA

Rendimento do dia 2 a 6 de junho
de 1890 	
do dia 7 	

No mesmo periodo de 1889
RECEBEDORIA

Rendimento do dia 2 a 6 de junho
de 1890 	

E 10 dia 7 	

2:841$86I
21459

g;$06$323

Itottmenta do porto
Saltitlas

Bailia e Aracaju —Paq. E,strella, comm. Manoel
José de Azevedo; passags.: José Calazans e
Silva e uni irmão, José Francisco dos Santos,
D. Maria Felicidade de Jesus, Melchiades de
Faria, Antonio Pereira dos Saatos, José Pereira
Leite, Guilherme de Oliveira Branco, •Arthur
de Barros, Antoaio Miguel, Elias Gomes dos
Santos e Miguel Salomon.

Nova Yoyk—Paq. ing. Plato, comm. P. Coombe.
Imbetiba,— Vap. Barão de 8. D jogo, 59) toas.,

coluna: Maciel Junior, eq. 26; e. v..gs.; pasv,gs.:
J.se Gonçalves derearvalho, Domingos Jose de
Souza, Joanna Maria de Jesus, J. Machado de
Faria, Manoel Maria Ramos, tres praças e uma
mulher:	 •

Paranaguá—Brigue dinam. Catherine, 225 tons.,
J. II. Pa,u1sen, eq. 6; em lastro de pedra.

Cardiff —Gal. inr„. San Stefa710. 1.196 tons.,

• m. N. II. 1?ento, eq.13 ; em lastro de pedra.

— Barca norueg. LorenzO, 1.210 tons., m.
Sakkestad, eq. 15; em lastro de pedra.

S. Thomaz—Barca norueg. Lioing‘ ton, 407 tons.,
na. C. Christianser, el. 8 ; coa lastro de:pedra.

Itajally — Pat. Paginte de Itajahy, 161 tons.,
eu. Joaquim José Rodrigues, eq. 6 ; c. v. ge-
moeram.

ltosa.rio — Paq. ing. Horrox, comm. T. Hen-
ning.

Montevieléo — Vap. ing. Chieliester, 1.380 tons.,
Samuel Mitchell, eu, . 23 ; c. v. generos.

Entradas

Caravellas e escalas. pela Victoria —3 ds. (30 Ls.
do ultimo), vap. Faria Lemos, 257 tons., na. L.
X. Oliveira Valladão, eq. 25; c. v. gs. á Com-
panhia Estrada de Perro Baleia e Minas; passags.:
Dr. Renaldo , da 8ilvo, Porto Paiva, Carlos Ri-
beiro do Figueiredo, Antonio Onofre, Dr. José
llayinundo 1'. da Silva, Adolfo Ochrane, D.
Wmilte l mnine Krusti1 e uma Milha, ()titia Neto!,
Benedicto Ramos da Cruz, José Zabreerin, João
Zabreerin, Pedro Berchiro, Dr. Epaminondas
Esteves Ottmi, Pedro Geraldo, major Fran-
cisco José da Costa. Junior, G. Saltes, A. Mattos
Molina e deus filhos, major Aureliano Meirelles
e sua mulher, Antonio Joapiitu Rodrigues Ju-
niOr, Felismina Maria da Gloria, Oito
Harnstorff, Apolitiaria e Antonio Monteiro que
fallecen a bordo.

Leitii— 58 ds., barca norueg. Nelson, 977 tons.,
• C. Sheea, eq. 11; c. carvão a Watson Ritchie

Li&verUpOofilP.e escalas por Lisboa, S. Vicente e Bahia
—24 de. (3 ds. do ultimo), paq•	 o•in	 Beseel,
COMM: C. Alicot.	

.

Wellington — 31 de., paq. ing. illatatua, comeu.
Alexandre W. Doug,ass.

Cardiff e, escalas por S. Vicente e Victoria —
ds., (43 lis, do ultimo), vap. ing.

.115,y1, 213 tons., m. G. J. Mania, el. 11 ;
c. v. gs. a Wilson Sons (Sz Comp.

Ino de Janeiro.— Imprensa Nacional.— 18,90

E, não havendo arrematante pelo preço dá
avaliação, voltará o immovel á praça com o
intervallo de elte dias e com o abatimento do
lu 3.01 UStLt allida Udentontrttr lanço sti-
jievior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça, com o
mesmo int 3rvallo e novo abatimento do 10 0/0,
o neste caso será arrematado pelo maior preço
que for offerecido, sem que, em hypothese ai-

• gema, seja, permittida a acção . de nullidad3
por lesão de qualquer espeeie, tudo ai (drilla
do art.19, cap. 50 do regulamento que baixou
com o decreto n. 9885, de 29 de fevereiro do
1888. E quem no mesmo qnizer lançor deverá
comparecer á prega desta juizo, que ha de
fazer oo dia acima designado ás portas ('a
Relação. E para, que elleguo ao coehecimento
o noticia de todos, .o presente edital será pu-
blicado pela imprensa o alfixado nos lagares
do costume pelo porteiro dos auditorios, que
deverá lavrar a competente cortidão para ser
junta aos autos. Dado e passado na Cailtal
Fe levai dos Estados Unidos do Brazil, aos 4
de junho de 1800. E eu, lelirerico Narbal Pam-
plana, o subscrevi. — José Joaquim Ferreira
da Costa Braga.
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RECEBEDORIA. No CIES DO PIIAROUX

Rendimento do dia 2 a 6 de junho

	

de 18?0 	

	

E do dia 7 	


